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Celebrar 25 anos 
com a força do Futuro
A nossa Federação está dinâmica e cheia de força na celebração do seu 25º aniversário.

A campanha nacional que lançámos na televisão, rádio e redes sociais sob o mote “Táxis 

de Portugal, de norte a sul, todos os dias, a qualquer hora, a guiar-te pela vida fora” tem 

por base o filme publicitário “Chama um Táxi” e mostra a vitalidade do Táxi, que está cada 

vez mais jovem, moderno, seguro e confortável.

A sociedade portuguesa tem, no transporte público que a Federação representa, um 

aliado que reforça a economia nacional e os seus industriais e empresários, respeitando 

e defendendo os trabalhadores, os motoristas profissionais que estão na roda, por todo 

o País, todos os dias, com os cidadãos.

Afirmamos a nossa revitalização e modernização na preferência dos nossos passageiros. 

Sabemos que é na modernidade que está o futuro, com o poder da inovação tecnológica 

que apresentamos e com a transparência a que habituámos os nossos passageiros.

25 anos é o tempo da conquista dos afetos dos cidadãos nacionais e dos turistas que 

nos visitam, com trabalho árduo e ininterrupto, em prol do Táxi e da economia nacional.

No último trimestre de 2019, logo após as eleições, a tomada de posse do XXII Governo 

Constitucional e a entrada da XIV Legislatura, solicitámos reuniões e audiências com 

os partidos com assento parlamentar, com o Governo, com os reguladores, com as 

associações do poder local e com outras instituições da sociedade, para avaliar o atual 

estado do serviço público de transporte em táxi. Identificadas as oportunidades de 

melhoria, apresentamos soluções credíveis, em propostas sensatas. A dedutibilidade do 

IVA da eletricidade e da gasolina dos táxis amigos do ambiente incluída no OE2020 é 

uma vitória da nossa persistência, pois o Parlamento finalmente constatou e aprovou a 

importância da medida que já propúnhamos há sete anos.

O caminho está aberto ao nosso passo firme, numa nova etapa de diálogo com o 

Governo, com a urgência das medidas que propomos para a modernização e promoção 

nacional do serviço público de transporte em táxi. A rentabilidade, a organização e 

regras da operação, o acesso e formação profissional, a competitividade, a regulação e 

fiscalização do mercado e a promoção nacional ao táxi são linhas de força dessas nossas 

propostas, que já neste início de ano continuámos a levar aos grupos parlamentares e 

organismos que nos receberam e que queremos levar ao conhecimento dos reguladores 

e de outras entidades públicas com os quais trabalharemos por um País mais justo para 

o Táxi, no mais breve prazo possível.

2020 será um ano decisivo para que seja finalmente assumido, no Poder Local e 

Autárquico, um futuro mais positivo para o Táxi, assim o decida o Poder Central.

Novos desafios geram novas oportunidades e esse futuro que chega já hoje carece de 

medidas equilibradas e exequíveis como as que propomos, pois temos o direito a ser 

felizes.

Parabéns à Federação! Parabéns ao Táxi!

Fotografia de Capa e Contra-capa, 

da autoria de Tomás Nazaré
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O nascimento foi a 3 de dezembro de 

1994. A Federação Portuguesa do Táxi está 

a celebrar 25 anos de vida e de trabalho 

intenso e empenhado pela defesa dos di-

reitos do Sector do Táxi e lançou a primeira 

campanha nacional de promoção ao ser-

viço público de transporte em táxi. Uma 

imagem jovem, nacional, moderna, cheia 

de boa-onda e com futuro.

A campanha nacional “Táxis de Portugal, 

de norte a sul, todos os dias, a qualquer 

hora, a guiar-te pela vida fora” que tem 

por base um filme publicitário “Chama um 

Táxi” (#chamaumtaxi), chegou à televisão, 

à rádio e está espalhada nas redes sociais, 

com muitos “likes” e partilhas.

Pela primeira vez na história do Táxi em 

Portugal, foi feito um investimento nos 

canais de comunicação social e nas redes 

“Faças o que fizeres, onde quiseres, quando quiseres #chamaumtaxi”

FPT celebra 25 anos com campanha nacional

A Federação Portuguesa do Táxi 

celebrou um quarto de século 

de atividade em prol do Táxi em 

3 de dezembro. A comemora-

ção expandiu-se à televisão, à 

rádio e às redes sociais com a 

exibição da campanha nacio-

nal “Táxis de Portugal, de norte 

a sul, todos os dias, a qualquer 

hora, a guiar-te pela vida fora” 

que tem por base um filme pu-

blicitário “Chama um Táxi”
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digitais para divulgar a missão do Sector, 

“imprescindível, quer na coesão do terri-

tório, quer na assistência às comunida-

des”.

A partir do dia 13 de dezembro e durante 

um mês, o filme publicitário “Chama um 

Táxi” esteve presente na emissão notur-

na da Sic Notícias. A partir do dia 16 de 

dezembro e durante três semanas, a cam-

panha foi parceira da edição matutina da 

TSF, patrocinando o Forúm, com “spots” 

ao longo do dia. A campanha nacional 

está também disponível em fptaxi.pt e 

facebook/fptaxi.

“Acreditamos que este grande esforço fi-

nanceiro vai estreitar a nossa relação com 

as populações, pois reforça a importância 

social do Táxi, dignifica a sua ação e proje-

ta um futuro sustentável”, salientou Carlos 

Ramos, presidente da FPT, acrescentando 

que “neste aniversário temos ainda a novi-

dade do novo sistema digital de quotiza-

ção, pelo que a partir de agora é mais fácil 

contribuir para a causa coletiva através de 

multibanco ou de equipamento TPA”.

Para a Federação, “tal como há 25 anos, o 

que é novo há de crescer. A ousadia de 

fazer diferente acabará por triunfar”.

Filme “Chama um Táxi”

Ficha técnica
Realização: Samuel J. Rodrigues

Produção executiva: Jason Heyman

Criatividade/copy: Francisco Paquete

Direção de fotografia: Hugo Ramos

Assistente de realização: João Solano

Produção: Débora Grilo Esteves, Rafael Vaz, 

Pedro Oliveira, Rúben José, Carlos Amaral, 

Diogo Baptista, Ricardo Costa

1º assistente de câmera: Miguel Reis

2º assistente de câmera: Filipe Pantana

Chefe eletricista: Gabriel Ferreira

Assistente de chefe eletricista: Francisco Sousa

Guarda-roupa: Carina Gaspar

Hairstylist: Rita Vicente

Make up: Filipa Duarte

Storyboard: Osvaldo Medina

Sonoplastia: Luís Silveira

Grafismo: Flávio Elias

Color grading: Miguel Barriga

Uma produção: Shine Inissia Solutions

Cast: Ana Abrantes, Daniel Prata, Diana Fer-

reira, Diogo Viana, Duarte Matos, Fernando 

Vieri, Filipe Amorim, Gonçalo Marques, Henri-

que Sadio, Inês Lara, João Duarte Silva, João 

Moraes, Maria Medina, Susana Meneses e 

Vitória Stelkens
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Durante a discussão do Orçamento do 

Estado para 2020, na sessão de 5 de feve-

reiro, a proposta do PCP sobre a dedutibili-

dade do IVA na gasolina usada nos táxis foi 

aprovada por unanimidade. A eletricidade 

para os táxis elétricos também já tinha sido 

incluída inicialmente.

A Proposta de Lei n.º5/XIV/1.ª, na proposta de 

alteração ao artigo 21.º, alínea b), do OE2020, 

da autoria do PCP, vem assim ao encontro da 

proposta que a FPT tem apresentado.

Na nota justificativa da proposta de alte-

ração refere-se que, “sendo a regra geral 

do IVA a dedutibilidade do IVA suportado 

a montante, a alínea b) do n.º 1 do Artigo 

21.º do Código do IVA exclui os combus-

tíveis para automóveis. A mesma alínea 

introduz uma exceção para as viaturas li-

cenciadas para transporte público, como 

os táxis. Porém, essa exceção aplica-se 

apenas ao gasóleo, GPL, gás natural e bio-

combustíveis”.

Para o PCP, “a não inclusão da gasolina 

justificava-se pela quase inexistência de 

táxis movidos a gasolina”, acrescentando 

que “com as inovações tecnológicas e a 

modernização do sector do táxi, cresce o 

número de táxis que escolhem veículos 

híbridos, que funcionam parcialmente a 

gasolina”.

Uma vez que estes veículos produzem me-

nos emissões em relação ao gasóleo, e que 

a modernização da frota merece ser apoia-

da, o PCP considerou que “faz hoje senti-

do acabar com a discriminação à gasolina 

nesta norma”, pelo que propôs “que esta 

dedutibilidade se alargue à gasolina para 

o sector do táxi, permitindo que veículos 

híbridos e bi-fuel deixem de ser discrimi-

nados face aos diesel, numa medida com 

impactos positivos do ponto de vista am-

biental e do ponto de vista da moderniza-

ção do sector do táxi”.

Com esta alteração ao OE2020, vai ser pos-

sível deduzir a gasolina do serviço táxi, à 

semelhança do que acontecia com o ga-

sóleo, GPL, gás natural e biocombustíveis 

usados nas viaturas licenciadas para trans-

porte público, e como também agora no 

caso da eletricidade dos veículos movidos 

por esta energia amiga do ambiente.

A medida é saudada pelo Táxi e pela FPT 

que, em todas as reuniões de trabalho e 

audiências, tem apresentado propostas 

entre as quais a que era relativa à deduti-

bilidade do IVA destes combustíveis para 

os táxis.

Naquela que será a 9.ª alteração ao DL 

251/98, de 11AGO, numa iniciativa que 

define a modernização do regime de ativi-

dade do Táxi, o Grupo Parlamentar do PCP 

apresentou o Projeto de Lei 172/XIII/1.ª, no 

dia 18 de dezembro.

O diploma inclui as propostas que a FPT 

tem apresentado nos últimos anos, pelo 

que a Táxi transcreve o seu teor na íntegra:

Projeto de Lei n.º 172/XIII/1.ª
Modernização do regime de atividade 

do sector do Táxi (9.ª alteração ao De-

creto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto)

Exposição de motivos
Em Portugal, o transporte em veículos 

de aluguer ligeiros de passageiros, com 

condutor, segundo itinerário à escolha do 

utente e mediante retribuição, é objeto de 

dois regimes depois da criação, com a Lei 

45/2018, de um regime para o TVDE, que 

funciona a par do transporte em táxi, que 

tem o seu regime legal estabelecido no 

Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto. 

O regime do Táxi já necessitava de ser 

revisto, com vista à sua modernização, 

como o vinham propondo há largos anos 

Dedutibilidade do IVA da gasolina e da  
eletricidade aprovadas no Parlamento
Serviço de táxi em veículos híbridos e elétricos

PCP apresentou Projeto de Lei para   
a modernização do Táxi



TÁXI 07

ATUALIDADE

www.fptaxi.pt

as associações do sector. Essa necessida-

de acentuou-se com a criação de um 

novo regime, atuando em concorrência 

desleal com o táxi. Durante anos multi-

plicaram-se as Comissões e os Grupos 

de Trabalho, mas os sucessivos governos 

adiavam as medidas de modernização 

do Táxi, objetivamente favorecendo a en-

trada das multinacionais no sector. 

Das cerca de 30 matérias apontadas pelo 

sector do táxi como passíveis de moder-

nização, o anterior governo apenas legis-

lou sobre quatro delas. Em duas dessas 

matérias, no Decreto-Lei n.º 3/2019 de 11 

de janeiro, como o PCP sublinhou na sua 

Apreciação Parlamentar n.º 110/XIII/4, o 

Governo atuou de forma insuficiente (no 

caso dos taxímetros) e de forma descui-

dada (no caso das licenças). 

É assim que se torna necessário, não ape-

nas dar sequência a um conjunto de pro-

postas amplamente consensualizadas 

no sector do táxi e que contribuem para 

a sua modernização, como aproveitar 

para corrigir o conteúdo do Decreto-Lei 

3/2019.

No concreto, o presente projeto de lei do 

PCP visa aprovar designadamente as se-

guintes alterações:

- A eliminação da possibilidade de colo-

cação do taxímetro na metade superior 

direita do tablier cingindo-se essa colo-

cação à parte de cima do tablier, ou jun-

to do espelho retrovisor, considerando 

a obrigação legal de o taxímetro ter o 

respetivo mostrador sempre visível e a 

relevância que o taxímetro desempe-

nha no exercício da atividade de trans-

porte em táxi, elemento fundamental 

para promover a transparência e o res-

peito dos utentes do táxi.

- A possibilidade dos poderes locais e 

regionais, em conjunto com as associa-

ções representativas do sector, estabe-

lecerem medidas que permitam uma 

melhor gestão e distribuição da presta-

ção de serviços a nível local, em cum-

primento das iniciativas para a aproxi-

mação da oferta e da procura, designa-

damente, analisando, sem aumentar os 

contingentes fixados, a possibilidade 

de estabelecer um regime de contin-

gentes sazonais a serem preenchidos: 

i) seja com os atuais titulares do con-

celho respetivo aos quais seria atribuí-

da uma licença sazonal, ii) seja com a 

possibilidade da deslocalização sazonal 

de titulares e respetivas viaturas táxi de 

concelhos limítrofes onde a procura é 

reduzida.

- A revogação da denominada “tarifa à 

hora” porquanto, sendo o taxímetro 

um aparelho de medição de tempo e 

distância, tal tarifa já se encontra incluí-

da nas várias tarifas determinadas pelo 

taxímetro, pelo que a sua manutenção 

nos termos atuais esta desatualizada e 

deve ser eliminada. Devem ainda ser 

definidas as regras do serviço a percurso 

bem como deve ser promovida a sim-

plificação do regime existente deve ser 

introduzido o denominado “Contrato 

Digital” eliminando-se a atual exigência 

dos 30 dias para o serviço a contrato.

- A finalização do processo de criação de 

regulamentação do acesso e da presta-

ção de serviços nos aeroportos e termi-

nais portuários, com a criação de uma 

tarifa especial, processo esse que é há 

muito identificado como uma absoluta 

necessidade.

- A definição da norma de que devem 

ser as câmaras municipais a regular, se-

gundo termos e critérios a definir por 

estas e mediante parecer favorável das 

associações representativas do sector, a 

possibilidade da suspensão voluntária 

da atividade a solicitar, de forma moti-

vada, pelos titulares das licenças de táxi.

- A possibilidade de criação de tarifas sa-

zonais, a implementar nos concelhos 

ou regiões onde se verifica uma maior 

presença turística e pelo período de 15 

de junho a 15 de outubro e ainda no 

mês de dezembro. 

- A consagração no sistema tarifário um 

Serviço Mínimo Noturno através de 

uma tarifa especial noturna a aplicar 

nas noites de 24, 25 e 31 de dezembro 

e 1 de janeiro de cada ano, bem como a 

denominada “tarifa dupla”, a utilizar pe-

las viaturas com capacidade para mais 

de quatro lugares em função do efetivo 

número de passageiros a transportar.

- A correção do problema criado pelo 

referido Decreto-Lei 3/2009, que con-

funde as questões de abandono com 

as de suspensão voluntária, omite a 

possibilidade, antes expressa, de sus-

pensão pelo exercício de cargos políti-

cos ou sociais, deixa de reconhecer as 

situações de força maior que podem 

impedir o exercício temporário da ati-

vidade (doença, acidente, etc.), deixa 

de considerar como condição de não 
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abandono os táxis estarem disponíveis 

ao público e alarga os prazos para se 

entrar em abandono da licença de um/

dois meses para um ano.

Coloca-se assim a necessidade eviden-

te de atualizar o regime legal em vigor, 

desde logo face às profundas insuficiên-

cias do diploma aprovado e publicado 

pelo Governo, sendo esta iniciativa do 

PCP uma oportunidade e um contributo 

concreto para que, na Assembleia da Re-

pública, sejam corrigidas proximamente 

em sede legislativa.

Assim, ao abrigo da alínea b) do artigo 

156.º da Constituição da República Por-

tuguesa e da alínea b) do n.º 1 do arti-

go 4.º do Regimento da Assembleia da 

República, os Deputados abaixo-assina-

dos, do Grupo Parlamentar do PCP, apre-

sentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.º 251/98,  

de 1 agosto

Os artigos 11.º, 13.º, 15.º, 16.º, 18.º e 20.º 

do Decreto-Lei n.º 251/98, de 1 agosto, 

alterado pelas Leis n.os 156/99, de 19 de 

setembro, 167/99, de 18 de setembro, e 

106/2001, de 31 de agosto, pelos Decre-

tos-Leis n.os 41/2003, de 11 de março, e 

4/2004, de 6 de janeiro, pelas Leis n.os 

5/2013, de 22 de janeiro, e 35/2016, de 

21 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

3/2019, de 11 de janeiro, passam a ter a 

seguinte redação:

«Artigo 11.º

Taxímetros

1 - (…)

2 - Os taxímetros devem ser colocados, 

em suporte fixo, em cima e ao centro 

do tablier, ou no espelho retrovisor, em 

local bem visível pelos passageiros, não 

podendo ser sujeitos a controlo metro-

lógico legal os que não respeitem esta 

condição.

Artigo 13.º

Fixação de contingentes

1 - (…)

2 - Os contingentes são estabelecidos 

por freguesia, para um conjunto de fre-

guesias ou para as freguesias que cons-

tituem a sede do concelho, podendo 

ainda ser estabelecidos contingentes 

intermunicipais, abrangendo concelhos 

limítrofes, nos termos e condições a 

definir entre as câmaras municipais me-

diante parecer prévio das associações 

representativas.

3 - Podem ser definidos contingentes 

sazonais, quer através da definição de 

licenças limitadas a um determinado 

período temporal, quer através da des-

locação sazonal de contingentes de 

um município para outro nos termos 

e condições a definir entre as câmaras 

municipais respetivas, mediante parecer 

prévio das associações representativas.

4 - Os contingentes e respetivos reajus-

tamentos devem ser comunicados ao 

IMT aquando da sua fixação.

Artigo 15.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são 

prestados:

a) Em função da distância percorrida e 

dos tempos de espera;

b) A percurso, competindo à Câmara 

Municipal, isolada ou em conjunto com 

os municípios limítrofes, e mediante pa-

recer prévio das associações represen-

tativas do sector, definir os itinerários e 

respetivos preços;

c) A contrato, celebrado por acordo 

reduzido a escrito ou em suporte digi-

tal, em sistema eletrónico disponível 

na viatura que permita o seu acesso e 

fiscalização, bem como a emissão da 

respetiva fatura certificada, nos demais 

termos e condições a definir por portaria 

do membro do Governo responsável pela 

área dos transportes, dos quais conste 

obrigatoriamente a identificação das par-

tes, o preço acordado e o respetivo prazo;

d) A quilómetro, em função da quilome-

tragem a percorrer.

Artigo 16.º

Regimes de estacionamento

1 - (…)

2 - (…)

3 - As câmaras municipais podem tam-

bém definir, mediante parecer prévio 

das associações representativas do sec-

tor, a regulamentação de acesso e fun-

cionamento nos aeroportos e terminais 

portuários, incluindo a definição de uma 

tarifa especial exclusiva dessas praças.

Artigo 18.º

Suspensão e abandono do exercício 

da atividade

1 - Salvo no caso fortuito ou de força 

maior, bem como de exercício de car-

gos sociais ou políticos, considera-se 

que há abandono de exercício da ativi-

dade sempre que os táxis não estejam 

à disposição do público durante 30 dias 

consecutivos ou 60 interpolados dentro 

do período de um ano.

2 - As câmaras municipais devem re-

gular, mediante parecer prévio das as-
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sociações representativas do sector, a 

possibilidade de suspensão voluntária 

da atividade, sem perca de quaisquer 

direitos, a solicitar de forma motivada 

pelos titulares das licenças de táxi.

3 - (anterior n.º 6).

Artigo 20.º

Regime de preços

1 - Os transportes em táxi estão sujeitos 

ao regime de preços fixado em legislação 

especial, com exceção do disposto no nú-

mero seguinte.

2 - As Câmaras Municipais podem definir 

tarifas intermunicipais e sazonais, na se-

quência da implementação de alguma 

das situações previstas no número 3 do 

artigo 13.º, bem como na situação a que 

se refere o número 3 do artigo 16.º, nos 

termos e condições a propor pelas câma-

ras municipais envolvidas apos acordo en-

tre estas e parecer prévio das associações 

representativas.

3 - Deve ser introduzido no regime de pre-

ços, nos termos da legislação especial a que 

se reporta o número 1 do presente artigo, a 

tarifa especial noturna a aplicar nas noites 

de 24, 25 e 31 de Dezembro e 1 de Janeiro, 

bem como, para as viaturas com capacidade 

para mais de quatro lugares, a possibilidade 

de aplicarem a tarifa que competir ao efetivo 

número de passageiros a transportar.»

Assembleia da República, 

18 de dezembro de 2019

Os Deputados,

Bruno Dias; Duarte Alves; Paula Santos; 

João Oliveira; António Filipe; Alma Rivera; 

João Dias; Jerónimo De Sousa;

 Ana Mesquita; Diana Ferreira

Grupo de Trabalho interrompido
Segundo o PCP, o Grupo de Trabalho, que 

reunia as duas associações representativas do 

Táxi, e um conjunto de entidades públicas e 

privadas, “tinha como principal lacuna (apon-

tada pelo PCP desde o início) a de o Governo 

ter excluído as organizações representativas 

dos trabalhadores do Sector”. Tendo funcio-

nado até julho de 2018, o Governo congelou 

o seu funcionamento sem ter prestado justifi-

cação aos integrantes do Grupo de Trabalho. 

O PCP considerou que “o Governo continua 

assim a travar a modernização do sector do 

táxi, num movimento que objetivamente fa-

vorece a concorrência desleal e desregulada 

que sobre o sector do táxi se abate”.

O PCP questionou: 1) “Por que razões foi inter-

rompido o funcionamento do Grupo de Traba-

lho para a modernização do táxi?” 2) “Quando 

vai o Governo reatar o seu funcionamento?”

O Gabinete do SEAP afirmou que, na se-

quência de audiências realizadas com as 

associações do Táxi, “pretende-se instituir 

um grupo de trabalho com vista à mo-

dernização do sector, no âmbito do qual 

todas as questões deverão ser debatidas e 

ponderadas”.

Invocando a “salvaguarda do interesse pú-

blico”, o Governo informou estar a acom-

panhar o Táxi e os TVDE e que tomará, para 

ambos, “as medidas que se entenderem 

como pertinentes”.

TVDE – Contribuição de Regulação 
e de Supervisão
Os operadores TVDE estão obrigados ao 

pagamento de uma Contribuição de “Re-

gulação e Supervisão” e o valor dessa con-

tribuição corresponde a uma percentagem 

única de cinco por cento dos valores da 

taxa de intermediação cobrada pelo ope-

rador de plataforma eletrónica em todas as 

suas operações, sendo o seu pagamento 

feito para a AMT, por autoliquidação, tendo 

como base as taxas de intermediação co-

bradas em cada um dos serviços prestados 

no mês anterior, e sendo paga até ao último 

dia do mês seguinte a que respeita.

Durante o ano de 2018 e segundo citação 

Governo responde a seis questões do PCP
Em janeiro foi divulgado que o Exe-

cutivo respondeu às seis questões 

que o Partido Comunista Portu-

guês lhe colocara formalmente 

em 4 de dezembro último. Através 

do Gabinete do secretário de Es-

tado dos Assuntos Parlamentares 

(SEAP) e da Autoridade da Mobi-

lidade e dos Transportes (AMT), o 

Governo deu resposta às questões 

colocadas.
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do PCP do Relatório e Contas da AMT, a 

Autoridade cobrou apenas 1.945,00 euros 

desta contribuição, o que para o PCP “sig-

nifica que a esmagadora maioria dos ren-

dimentos (mesmo tendo em conta que 

apenas relativos aos meses de outubro e 

novembro) não foram reportados nem 

pagaram qualquer taxa”, sendo esta “uma 

contribuição que, no essencial, deveria ser 

paga pelas multinacionais que agregam 

a maioria das plataformas, que chegam a 

aplicar taxas de intermediação de 25% do 

total pago pelos clientes”.

O PCP solicitou esclarecimento ao ministro 

do Ambiente e Ação Climática e, em formato 

requerimento, à Autoridade da Mobilidade 

e dos Transportes, sobre a aplicação da Lei 

45/2018 no ano passado: 3) Qual o valor ar-

recadado, em 2019, através desta contribui-

ção?”; 4) “Que plataformas pagaram, quanto 

pagaram e quais se recusaram a pagar?”; 5) 

Que procedimentos foram adotados contra 

as plataformas que continuam a recusar-se 

a pagar ou que estão a pagar abaixo dos va-

lores claramente devidos?”

Na resposta da AMT, de 3 de janeiro, o PCP foi 

informado que: “o valor arrecadado pela AMT, 

em 2019, relativo à contribuição em referência 

foi de 2.306.580,63 euros”, até 31 de dezembro, 

pago pelos operadores licenciados – Cabify, 

Taxify/Bolt, Uber, Its My Ride, Kapten.

“Não foram adotados quaisquer procedimen-

tos de regularização”, segundo a AMT, pois 

“não houve operadores de plataforma eletró-

nica que ser recusaram a pagar a contribui-

ção”, e “não foram identificadas situações em 

que o pagamento realizado por autoliquida-

ção fosse abaixo dos valores devidos”.

TVDE e contingentes
O PCP lembrou o Governo que “a aprova-

ção da Lei 45/2018 fez-se sob uma forte 

contestação do Sector do Táxi” e que “o 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

expressou então aos profissionais do Táxi 

o compromisso de considerar a criação de 

contingentes para as viaturas de TVDE a se-

rem definidos pelas autarquias. Esse com-

promisso, assumido publicamente, teve um 

papel decisivo na desmarcação das formas 

de luta que então decorriam”.

Passado mais de um ano e sem nenhuma 

iniciativa desenvolvida pelo PS ou pelo 

Governo, e sabendo o PCP que “a própria 

Autoridade para a Mobilidade e Transpor-

tes, pela voz de Ana Miranda, já veio reco-

nhecer publicamente que os TVDE estão a 

criar desequilíbrios, mostrando-se favorável 

à criação de contingentes para o TVDE e 

apontando que essas competências ‘devem 

ser assumidas pelos municípios’”, foi referido 

que “é a realidade do transporte após a in-

trodução do TVDE que exige a revisão do 

modelo imposto pela lei 45/2018: a quan-

tidade de veículos que inundaram Lisboa, o 

Porto e o Algarve; as dificuldades sentidas 

pelos trabalhadores do sector, esmagados 

por margens irrisórias onde só as multi-

nacionais sobrevivem; a multiplicação de 

transportes ilegais que fogem à lei, ao fisco 

e à regulamentação para a segurança pú-

blica e viária”. O PCP acrescentou ainda que 

“mesmo de dentro do TVDE são cada vez 

mais as vozes a reconhecer que a ausência 

de contingentes só interessa àqueles que 

vivem do sector e não trabalham no sector”.

O PCP solicitou esclarecimento ao ministro 

do Ambiente e Ação Climática: 6) “Havendo o 

compromisso público do Grupo Parlamentar 

do PS de considerar a criação de contingentes 

para as viaturas de TVDE a serem definidos 

pelas autarquias, interroga o PCP: Sendo que 

a introdução de contingentes para o TVDE 

representa uma reivindicação do sector, uma 

recomendação do regulador e uma exigência 

da realidade, que iniciativas nesse sentido vai 

tomar o Governo?”

A resposta foi dada através do Gabinete do 

SEAP, em 7 de janeiro, que informava que 

a Lei 45/2018, 10AGO, que estabelece o 

transporte TVDE, prevê que “os serviços re-

gulados por esta lei, no território nacional, 

serão objeto de uma avaliação, decorridos 

três anos sobre a respetiva entrada em vi-

gor”, por parte do IMT, da AMT e das restan-

tes entidades competentes e associações 

empresariais e de cidadãos relevantes.

A Federação recebeu, em 2 de janeiro, 

uma mensagem da Casa Civil do Presiden-

te da República, acusando a receção dos 

documentos entretanto enviados pela FPT 

ao Chefe do Estado.

A Casa Civil do Presidente da República 

informou que enviou uma cópia da ex-

posição da FPT ao Gabinete do primei-

ro-ministro.

Presidente da República 
atento ao Táxi
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Após as eleições, tendo tomado posse o 

XXII Governo Constitucional e com o início 

da XIV Legislatura, a Federação Portugue-

sa do Táxi não perdeu tempo e solicitou 

o agendamento de audiências para apre-

sentar as suas propostas de medidas para 

a modernização e promoção nacional do 

serviço público de transporte em táxi.

 enviado para as seguintes entidades com a de-

vida adaptação da carta a solicitar a audiência.

“Sendo já recorrente o apelo da Federação 

na urgência de concretizar soluções para 

os problemas que atingem esta atividade 

económica, queremos acreditar que, com 

o contributo de vossas excelências, a nova 

Legislatura será um novo começo de es-

perança para políticas efetivas”, constava 

da missiva enviada ao Presidente da Re-

pública, ao ministro do Ambiente e Ação 

Climática, aos partidos com assento parla-

mentar, ao Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, à Autoridade da Mobilidade e 

dos Transportes, à Direção-Geral da Defesa 

do Consumidor, à Direção-Geral de Ativi-

dades Económicas, à Associação Nacional 

de Municípios Portugueses, à Associação 

Nacional de Freguesias, ao vereador da 

Mobilidade da Câmara Municipal de Lis-

boa, à Confecoop e à CPPME.

As respostas foram céleres e a FPT já reali-

zou várias reuniões de trabalho e compa-

receu em diversas audiências durante o 

último trimestre de 2019 e durante o mês 

de janeiro de 2020.

Recomeçando o trabalho junto dos Gru-

pos Parlamentares, a FPT interpelou os 

partidos e as entidades públicas, colocan-

do em cima da mesa o caderno reivindica-

tivo e propostas do Táxi.

FPT solicitou marcação de audiências
Apresentação de propostas de medidas para a modernização e promoção nacional do serviço público 

de transporte em táxi no início da nova legislatura

Audiência com o secretário 
de Estado da Mobilidade

O XXII Governo Constitucional abriu nova-

mente o diálogo e o trabalho direto com a 

FPT, ao responder à solicitação de marcação 

de audiência enviado pela FPT e agendando 

a reunião que se realizou no dia 18 de de-

zembro, na Secretaria de Estado da Mobili-

dade, em Lisboa. Nesta reunião, a Federação 

apresentou ao secretário de Estado Eduardo 

Pinheiro e à sua equipa as propostas para a 

modernização e revitalização do Táxi.

“Esta reunião é mais para ouvir do que para 

falar”, afirmou o governante, acrescentado 

que é preciso estudar estas matérias e pro-

postas e que há trabalho a fazer. “Todos 

reconhecemos que o Táxi não tinha boa 

perceção junto da opinião pública mas 

agora também já vemos isso relativamen-

te aos TVDE”. Eduardo Pinheiro reconhece 

“o esforço do Táxi para melhorar” e subli-

nhou que “temos que ser exigentes, para 

promover uma concorrência leal”.

Considerando centrais as questões rela-

cionadas com a fiscalização para o efetivo 

cumprimento da lei, o governante salien-

tou que há que aprofundar as propostas 

e que, com os dados empíricos que já é 

possível analisar, a adaptação da legisla-

ção poderá ser realizada com exatidão. O 

secretário de Estado Eduardo Pinheiro real-

çou ainda que “há um momento próprio 

para a avaliação da Lei sobre TVDE” e que 

para esse momento contribuem os dados 

entretanto recolhidos e trabalhados.

O secretário de Estado da Mobilidade 

mostrou-se também favorável ao empo-

deramento dos Municípios e das Áreas 

Metropolitanas, nomeadamente no que 

concerne à gestão, monitorização e fis-

calização dos contingentes de Táxi e dos 

TVDE, afirmando que “o interesse público 

deve estar acima de tudo”.

A FPT apresentou propostas sobre: Renta-

bilidade, Organização e Regras da Opera-

ção, Acesso e Formação Profissional, Com-

petitividade, Regulação e Fiscalização do 

Mercado e Promoção Nacional ao Táxi. A 

Federação falou ainda do Grupo de Traba-

lho para a Modernização do Sector do Táxi, 

cuja atividade ficou suspensa desde junho 

de 2018.

Para o presidente da FPT, Carlos Ramos, 

“a reunião foi muito positiva e, saudando 

a disponibilidade do senhor secretário de 

Estado Eduardo Pinheiro e da sua equipa, 

congratulamo-nos por retomar o diálogo 

e trabalho com a Secretaria de Estado da 

Mobilidade e com o Governo”.

A Federação afirma que “a defesa dos di-

reitos dos industriais e profissionais do Táxi 

junto dos governantes é um trabalho que 

devemos continuar, com regularidade e 

com a maturidade dos resultados deste 

diálogo, num momento de clarificação e 

de melhoria da legislação vigente, para que 

a economia nacional possa receber mais 

este reforço, na área do transporte público 

de passageiros, e com o Táxi devidamente 

reconhecido na sua missão e serviço, num 

mercado justo e em sã concorrência”.
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Rentabilidade

• Descarbonização da frota – mudanças 

legislativas na atribuição do apoio estatal 

para aquisição de viaturas elétricas – atual-

mente está limitado a uma viatura por ope-

rador – e tornar extensivos esses mesmos 

apoios à aquisição de viaturas híbridas.

• Fiscalidade – dedutibilidade do IVA na 

gasolina e eletricidade para veículos hí-

bridos e elétricos.

• Regime de preços – a atualização deve 

estar sintonizada com as percentagens 

aplicadas nos demais transporte públicos 

e ser automática, sem necessidade de 

negociação (este fórum só deve aconte-

cer em circunstâncias excecionais, como 

o aumento extraordinário de combustí-

veis, seguros, salários…). 

• Desenvolvimento de preço fixo e pre-

ço estimado para App – convocar a Di-

reção Geral das Atividades Económicas 

para a elaboração de preços fixos e pre-

ços estimados quando o pedido de táxi é 

feito através de aplicação digital.

Organização e regras da operação

• Táxis Letra A e Letra T – criação de uma 

única tipologia, com revisão do âmbito 

territorial, estacionamento e característi-

cas das viaturas.

• Serviço Mínimo Noturno – criação de 

uma tarifa especial a aplicar nas noites de 

24, 25 e 31 de dezembro e 1 de janeiro.

• Tarifa Serviço à Hora – excluir a denomi-

nada tarifa que se encontra desatualizada. 

Tal tarifa já se encontra incluída nas várias 

tarifas determinadas pelo taxímetro.

• Tarifa 3 – durante o mês de dezembro, 

utilização da tarifa 3 no período diurno, 

tal como acontece no período noturno 

• Serviço a Percurso – determinar as 

regras do denominado serviço, no-

meadamente dar competência ao 

poder municipal para definir, em con-

junto com as associações do sector, 

percursos e respetivos preços.

• Serviço a Contrato – introdução do 

“contrato digital”; eliminação da exigên-

cia dos 30 dias de contrato.

• Tarifário duplo – acrescentar o tarifário 

universal às viaturas com mais de 4 luga-

res quando transportam até 4 passageiros.

• Tarifário Sazonal – implementar nos 

concelhos ou regiões de grande afluên-

cia turística e por período definido (15 de 

junho a 15 de setembro).

• Suplementos – reanalisar a política de 

suplementos para evitar diferentes inter-

pretações por parte das autoridades.

• Atualização tarifária – a última atualiza-

ção aconteceu em 2013, ou seja, a ativi-

dade económica está a perder riqueza.

• Livrete Individual de Controlo – publi-

car a já aprovada alteração à legislação 

sobre o livrete individual de controlo 

(tempos de trabalho e repouso) para aca-

bar com a incerteza jurídica que promo-

ve contraordenações despropositadas e 

avultados prejuízos financeiros.

• Emissão de Alvará – incorporar no IMT 

Online a emissão/renovação dos alvarás, 

em protocolo com as associações, tal 

como acontece com as cartas de condu-

ção e Certificados de Motorista de Táxi.

• Localização de taxímetro – deve ser co-

locado em cima do tablier ao centro ou, 

em alternativa, no local destinado ao re-

trovisor (existe no mercado equipamen-

to próprio para o efeito).

Medidas para a modernização 
e promoção nacional do serviço 
público de transporte em táxi



TÁXI 13

ATUALIDADE

www.fptaxi.pt

Acesso e Formação profissional

• Requisitos de Acesso e Manutenção – 

reapreciar a retirada do critério de idonei-

dade para melhor qualificar os diretores, 

gestores e administradores.

• Formação – redistribuir a carga horária 

da formação inicial (125 horas) e reduzir 

a carga horária da formação contínua (de 

25 horas para 8 horas) para ações desti-

nadas à renovação do CAP/CMT, incluin-

do nesta última uma avaliação final.

Competitividade 

• Gestão de meios e recursos – sem au-

mentar os contingentes fixados, estabe-

lecer um regime de contingentes e tari-

fários intermunicipais, bem como um re-

gime de contingentes sazonais, a serem 

preenchidos com os atuais titulares do 

concelho respetivos (atribuindo a estes, 

licenças sazonais) ou com a possibilidade 

de deslocalização sazonal de titulares e 

respetivos táxis de concelhos onde a pro-

cura é reduzida. 

• Acesso e prestação de serviço nos ae-

roportos e terminais portuários – cria-

ção de regulamentações específicas e de 

tarifas especiais.

• Novo aeroporto de Lisboa – iniciar a 

discussão para a criação de uma nova 

praça de táxis, a preencher com os táxis 

do concelho do novo aeroporto e com a 

desafetação de táxis do atual contingen-

te do concelho de Lisboa.

• Transporte de crianças – publicar as 

alterações legislativas já aprovadas para 

que os táxis possam prestar o seu ser-

viço público evitando o transporte de 

crianças em veículos não enquadrados 

legalmente, como é o caso das viaturas 

de bombeiros.

• Transporte de doentes não acamados 

– reposição da anterior portaria que per-

mitia aos táxis este tipo de transporte, com 

claras vantagens para o erário público.

• Táxis descapotáveis – alterar a portaria 

277/A99 para permitir a entrada num ni-

cho de mercado, principalmente turísti-

co, aumentando a competitividade com 

outros operadores.

Regulação e fiscalização  

do mercado

• Poder autárquico – transferir para as 

autarquias a criação de contingentes, a 

regulamentação e gestão do Transporte 

de Passageiros em Viaturas Descaracte-

rizadas: TVDE, tal como prometido pelo 

Partido Socialista no processo de descen-

tralização administrativa do país.

• Uniformidade na fiscalização – aplicar 

a todos os operadores de transporte de 

passageiros em viaturas ligeiras o mesmo 

grau de exigência na fiscalização quer ao 

nível das viaturas que desenvolvem ativi-

dade em concelho onde não estão licen-

ciadas; suas características e identidades, 

quer ao nível da certificação dos motoris-

tas e seu horário de trabalho, quer ainda 

nível do justo valor do serviço prestado.

• Ajustar a oferta à procura – transferir 

para as autarquias a possibilidade de sus-

pensão da atividade, sem perda de direi-

tos, segundo regras a determinar. Devem 

ainda as autarquias criar um fundo des-

tinado à aquisição de licenças para que, 

também com regras a definir, ajustar a 

oferta à procura.

• Futuras atribuições de licenças – iniciar a 

discussão de novas regras para futuros con-

cursos de licenças, de forma a limitar a trans-

missibilidade e combater a especulação

• Proibição do subaluguer – a exploração 

das licenças de táxi deve ser efetuada dire-

tamente pelo seu titular, singular ou coleti-

vo, sendo absolutamente vedada a explo-

ração através do denominado “subaluguer”.

• Animação turística – clarificar e enqua-

drar a atividade dos denominados “Tuk – 

Tuk”, bem como as viaturas de animação 

turística. A opacidade das suas atividades 

colide de maneira desleal com o serviço 

público de transporte em táxi.

Promoção nacional ao táxi
Realizar campanhas de promoção ao servi-

ço público de transporte em táxi, através de 

financiamento estatal e em estreita relação 

com as associações do sector.

O objetivo destas campanhas passa por va-

lorizar a proximidade, a confiança, a segu-

rança, o serviço permanente, a sustentabili-

dade e a inovação.
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PCP, a primeira reunião

O deputado Bruno Dias, do PCP, recebeu a 

Federação em audiência na Assembleia da 

República, no dia 26 de novembro, sendo-lhe 

apresentadas as propostas de medidas para a 

modernização e promoção nacional do servi-

ço público de transporte em táxi, com solicita-

ção do apoio daquela força política.

O deputado Bruno Dias salientou a “dis-

ponibilidade e empenho” do Grupo Par-

lamentar do PCP para tratar as propostas 

apresentadas pela FPT, com especial aten-

ção para questões como: a dedutibilidade 

do IVA da gasolina/eletricidade para táxis; o 

desequilíbrio na fiscalização às TVDE e aos 

táxis e a igualdade de tratamento; a ges-

tão dos contingentes do Táxi (sazonais, 

intermunicipais ou outros) e a gestão dos 

contingentes TVDE e as competências do 

Poder Local nesta matéria; entre outras.

O PCP preparava então novas iniciativas 

que entretanto foram divulgadas e a que 

esta edição também se reporta, sugerin-

do a alteração de normativos e legislação 

para além do DL 251/98, que rege a ati-

vidade do Táxi, e colocando questões ao 

Governo para a clarificação de matérias 

do serviço de táxi e do mercado de trans-

portes, que contam já com a reação do 

executivo.

“Do PCP, numa reunião que nos estimula 

a continuar o trabalho de sensibilização 

junto de todas as entidades e poderes pú-

blicos para a defesa dos direitos do Táxi, 

recebemos a garantia de que a discussão 

será novamente suscitada, para que final-

mente alguns problemas tenham uma 

solução justa”, declarou à saída da reunião 

o presidente da FPT, Carlos Ramos.

Representaram a Federação neste encon-

tro com o deputado Bruno Dias o presi-

dente Carlos Ramos e os dirigentes Rodol-

fo Melo e António Marques.

BE poderá colocar iniciativas 
legislativas e questões ao 
Governo

Na audiência que o Bloco de Esquerda 

concedeu à Federação Portuguesa do Táxi, 

na Assembleia da República, em Lisboa, no 

dia 29 de novembro, ficou claro, por parte 

da deputada Isabel Pires, que “deveremos 

voltar às propostas legislativas”.

Esta garantia de apoio às propostas que a FPT 

entregou nesta primeira reunião com o BE na 

nova legislatura está na linha com a consciên-

cia de uma “insuficiente fiscalização” das TVDE, 

ainda mais quando o País já se encontra em 

plena vigência da informação digital.

A deputada Isabel Pires ouviu os represen-

tantes da Federação, o presidente Carlos 

Grupos Parlamentares 
recebem a Federação
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Ramos e os dirigentes António Marques e 

Rodolfo Melo, e constatou que o Grupo de 

Trabalho criado para a modernização do 

Táxi não reúne desde junho de 2018, acres-

cendo que “os consensos gerados nessa 

etapa entre as associações, IMT e Governo 

não respondem à maioria das questões que 

urge resolver para que o Táxi continue com-

petitivo e para que não seja ultrapassado 

por uma falsa concorrência que não está 

obrigada aos mesmos requisitos para cum-

prir o serviço de transporte de passageiros 

em veículos ligeiros”, como referiu Carlos 

Ramos na reunião.

A Federação busca o apoio do BE e das 

outras forças políticas para que o compro-

misso do PS que levou à desmobilização 

da manifestação nacional de Setembro de 

2018 seja efetivamente cumprido, atribuin-

do-se a monitorização e gestão dos contin-

gentes TVDE às Autarquias, no quadro da 

descentralização.

Ficou patente a constatação da Federação 

de que “o adiamento das decisões só dificul-

ta a vida dos trabalhadores e do mercado 

dos transportes”, uma vez que “as alterações 

necessárias e urgentes contribuiriam para o 

combate à precariedade laboral e outras in-

justiças”, realçou o presidente Carlos Ramos.

A deputada Isabel Pires lembrou que “o 

BE tem tido uma posição atenta e interve-

niente” e declarou que “algo tem que ser 

feito para evitar a precarização”. Para escla-

recer este e outros assuntos e problemas 

apresentados pela FPT, o Bloco pondera 

colocar questões formais ao Governo.

PS quer trabalhar documento

Na audiência que o Partido Socialista con-

cedeu à FPT, no Parlamento, em Lisboa, no 

dia e 3 de dezembro, ficou claro, por parte 

do deputado Hugo Costa, que o Grupo 

Parlamentar está disponível para “estudar e 

trabalhar as propostas da FPT”.

O deputado socialista Hugo Costa tam-

bém declarou a disponibilidade do PS “de-

fender o caminho a trilhar no âmbito da 

descentralização”.

Hugo Costa acrescentou que “achamos 

que têm [Táxi] razão num conjunto de ma-

térias”, destacando a descarbonização da 

frota táxi e a “necessidade de defesa dos 

consumidores em relação aos tarifários”. 

Sobre os contingentes, o PS mostrou-se 

“disponível para olhar para este assunto 

nesta nova legistatura”.

Sobre o compromisso do PS que levou à 

desmobilização da concentração nacional 

do Táxi em Setembro de 2018, o deputado 

lembrou que há trabalho a realizar no seio 

do Grupo Parlamentar, o que poderá signi-

ficar uma nova reunião de trabalho com a 

Federação.

A FPT foi representada pelo presidente 

Carlos Ramos, acompanhado pelos diri-

gentes António Marques e Rodolfo Melo.

PSD aposta na proximidade

No seguimento do trabalho de sensibi-

lização das forças políticas com assento 

parlamentar e de outras entidades oficiais, 

a Federação apresentou as suas propos-

tas para modernização do Sector ao PSD, 

representado pelos deputados Márcia 

Passos e Cristóvão Norte, em audiência 

concedida no dia 12 de dezembro, na As-

sembleia da República.

Os deputados afirmaram que o Grupo 

Parlamentar do PSD quer “continuar uma 

relação de proximidade e de lealdade com 

a Federação”, abrindo a possibilidade de co-

locar questões ao Governo e ao Parlamento 

acerca de assuntos apresentados pela FPT.

“Os Verdes” querem acabar  

com “efeito-travão”

No dia 3 de janeiro, a Federação apresen-

tou as suas propostas a Joaquim Correia, 

do Partido Ecologista “Os Verdes”, em reu-

nião na Assembleia da República. A FPT foi 

representada pelo presidente Carlos Ra-

mos, e pelos dirigentes Rita Silva e António 

Marques.

Com o dossiê com as propostas para a 

modernização do Táxi, a Federação deixou 

o desafio para que o Grupo Parlamentar 

tome iniciativas, nomeadamente quanto 

à inserção no Orçamento do Estado para 

2020 da possibilidade de deduzir o IVA 

da gasolina nos táxis híbridos, pedido ao 

qual o partido se mostrou sensível, já que 

o momento era então de debate na ge-

neralidade, podendo a medida ser focada 

e apresentada para inclusão nas contas 

nacionais. Joaquim Correia manifestou a 

recetividade do partido para proporem 

essa alteração ao OE2020, para que sejam 

ultrapassadas as limitações da legislação 

e para acabar com o “efeito-travão” que a 

ausência dessa possibilidade de dedução 

do IVA gera na transição para frotas mais 

amigas do ambiente.

O partido equaciona também questionar 

o Governo sobre o funcionamento do Gru-

po de Trabalho para a Modernização do 

Sector do Táxi, que já não realiza reuniões 

desde junho de 2018.

“Estamos de acordo com a generalidade 

das propostas apresentadas pela FPT e va-

mos trabalhar para que produzir iniciativas 

que possam contribuir para a melhorar as 

condições do Táxi”, referiu Joaquim Correia.
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O secretário de Estado do Comércio, Servi-

ços e Defesa do Consumidor, João Torres, re-

cebeu em audiência a Federação Portugue-

sa do Táxi, em Lisboa, no dia 20 de janeiro úl-

timo. A reunião de trabalho teve como base 

a apresentação das propostas da Federação 

para a revitalização e modernização do Táxi, 

tendo o presidente da FPT, Carlos Ramos, 

entregado ao governante um dossiê com 

os documentos que contextualizam essas 

propostas.

No centro destas propostas, a “necessária e 

urgente” restruturação do Sistema Tarifário 

para o Táxi. A FPT solicitou a intervenção 

do secretário de Estado para que o trabalho 

que conduza à sua restruturação seja reto-

mado, no âmbito da Direção-Geral das Ativi-

dades Económicas (DGAE).

No entanto, para a Federação, uma vez 

que a restruturação poderá ser morosa, “há 

propostas que poderiam avançar ainda no 

âmbito da Convenção em vigor”, como por 

exemplo a possibilidade de firmar contratos 

digitais, a possibilidade de apresentação ao 

passageiro de preço fixo e de preço estima-

do para a sua viagem, em serviços solicita-

dos pelas apps integradas em call centers. 

A Federação realçou também as propostas 

que definem a criação de dupla tarifação 

para viaturas táxi com mais de quatro luga-

res, serviços mínimos noturnos para os dias 

24 e 25 de dezembro e de 31 de dezembro 

e 1 de janeiro, de forma a estimular mais 

oferta dos táxis nesses dias festivos, a imple-

mentação de tarifas sazonais para as zonas 

com maior densidade turística, entre outras.

“O governante João Torres referiu que, quan-

to à alteração da Convenção Tarifária, “este é 

o momento em que tem que iniciar-se essa 

discussão”, no que respeita à “metodologia” 

técnica e política a adotar para a revisão 

do sistema tarifário, sempre realçando a 

tutela sectorial do Ambiente, para além da 

secretaria de Estado do Comércio, Serviços 

e Defesa do Consumidor e da DGAE nessa 

negociação”.

Ficou decidido que será em breve agendada 

outra reunião de trabalho para continuação 

do diálogo sobre as propostas da Federação.

O presidente da FPT, Carlos Ramos, deixou 

a mensagem de que “queremos modernizar 

e revitalizar o Táxi através do incremento da 

competitividade”, referindo ainda que “os as-

suntos que a Federação tem levado às Enti-

dades Públicas, Órgãos de Soberania e Gru-

pos Parlamentares não podem ser adiados, 

para evitar consequências negativas para 

os milhares de trabalhadores e suas famílias 

que têm no Táxi o seu sustento”.

Audiência com o secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor

Federação defende restruturação    
do Sistema Tarifário

Elétricos 

A FPT testa viaturas elétricas para serviço táxi
Ao longo dos últimos meses a FPT realizou 

um conjunto de testes com viaturas elétri-

cas, tendo por objetivo verificar a viabilida-

de da motorização integralmente elétrica, 

no serviço de táxi urbano.

O objetivo foi o de validar um conjunto de via-

turas, face a um leque de objetivos definidos:

Autonomia que permita de forma con-

sistente percorrer 200 quilómetros diá-

rios em serviço.

Custo total, para táxi, de cerca de 

25.000,00 euros.

Foram submetidas aos testes três viaturas 

elétricas:

Marca / 

Modelo
Bateria

Autonomia 

anunciada

Renault Zoe 40 Kwh 270 km

Nissan Leaf 40 Kwh 270 km

Hyundai Ionic 28 Kwh 250 km

Os testes foram organizados da seguinte 

forma:

Foi estabelecido um programa de 10 

dias com percursos pré-definidos, cor-

respondendo a percursos percorridos 

por táxis reais em condições reais, com 

distâncias de 200 km.

Cada dia foi iniciado com a bateria com-

pletamente carregada (ou seja com in-

dicação de 100% de autonomia). 

Utilização de climatização, luzes e limpa 

para brisas em pelo menos dois a três 

dias respeitando a autonomia mínima.

Todas as viaturas cumpriram o plano de tes-

tes, permitindo concluir que a sua utilização 

em serviço de táxi, nas condições da cidade 

de Lisboa, para viaturas com um turno é 

viável, não exigindo alterações no modo de 

exploração. No próximo número da Revista 

Táxi conheça as conclusões detalhadas do 

estudo, incluindo a análise da viabilidade 

das viaturas elétricas em serviço táxi. 

A FPT agradece desde já a colaboração das 

marcas Renault, Nissan e Hyundai, bem 

como da filiada Autocoope, CRL, que dis-

ponibilizou informação sobre os serviços na 

cidade de Lisboa.

Armando Casanova

Gabinete de estudos FPT



TÁXI 17

ATUALIDADE

www.fptaxi.pt



18 TÁXI

LISBOA

www.fptaxi.pt

O vereador da Mobilidade, Segurança, 

Economia e Inovação da Câmara Munici-

pal de Lisboa, Miguel Gaspar, recebeu a 

Federação Portuguesa do Táxi numa reu-

nião de trabalho, no seu Gabinete, em Lis-

boa, no dia 7 de Janeiro. Representaram 

a Federação o presidente Carlos Ramos, 

os dirigentes António Marques e Américo 

Azevedo, e a coordenadora da Formação 

FPT Carla Silva. O assessor Bernardo Alves 

também participou na reunião.

A Federação apresentou as suas propos-

tas para a modernização do Táxi e entre-

gou ao vereador um dossiê com esses 

documentos, salientando as questões 

que dizem respeito à atividade do Táxi 

em Lisboa.

Foram também, entre outras, abordadas 

questões sobre as licenças ilegais, os cer-

tificados de matrícula, o aeroporto de 

Lisboa e a possibilidade da atribuição de 

um apoio da edilidade à FPT e aos seus 

associados para a aquisição de veículos 

elétricos para substituição de veículos de 

combustível fóssil, contribuindo para a re-

novação da frota Táxi da capital.

A Federação disponibilizou-se para co-

laborar no fornecimento de informação 

que contribua para o trabalho de melho-

ria das condições do serviço de Táxi em 

Lisboa, no âmbito da implementação da 

rede de postos de carregamento de via-

turas elétricas que a autarquia está a de-

senvolver.

Entre outros assuntos, foi ainda equaciona-

da uma outra proposta da FPT, para reali-

zação de uma futura atividade formativa 

para os profissionais do Sector do Táxi, com 

especialização em atendimento turístico na 

região de Lisboa, numa colaboração com a 

edilidade, para a qual o vereador mostrou a 

disponibilidade da CM Lisboa.

Quanto às dúvidas que o acesso condicio-

nado dos táxis ao Bairro Alto tem suscitado, 

o vereador explicou que os táxis podem, de 

facto, realizar ali os seus serviços de trans-

porte, desde que se apresentem devida-

mente sinalizados pela luz da lanterna “ocu-

pado” ou informando que respondem a um 

serviço por chamada, permanecendo na 

zona de acesso condicionado no mais cur-

to tempo possível. Segundo o vereador, as 

zonas de acesso condicionado, controladas 

pela EMEL, como é o caso do Bairro Alto, 

são zonas tranquilas que não devem estar 

congestionadas, pelo que sublinhou um 

apelo à boa conduta dos profissionais para 

cumprir rigorosamente as regras de acesso.

Tratados os diversos temas que constavam 

de uma agenda volumosa, ficou acordado 

que em breve será agendada outra reu-

nião com o vereador Miguel Gaspar, para 

dar continuidade a estes assuntos.

Vereador Miguel Gaspar recebe FPT

USUFRUA DOS SEUS DIREITOS CUMPRINDO OS SEUS DEVERES

MANTENHA A SUA QUOTA FPT ATUALIZADA
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Mediante informação confirmada pela 

Direção de Serviços dos Impostos Espe-

ciais de Consumo e do Imposto sobre 

Veículos, é possível a substituição da via-

tura táxi ao fim de quatro anos sem per-

da de benefício fiscal (ISV).

De acordo com a mesma Direção de 

Serviços, esta medida abrange viaturas 

matriculadas a partir de 2JAN2018, con-

forme informação-esclarecimento que a 

Táxi reproduz na íntegra.

Desta forma, e a pedido da FPT, está 

colocado um ponto final nas diferentes 

interpretações para aplicação da lei, que 

vários transtornos provocaram.

Para mais informações, os interessados 

podem contactar a Sede da FPT.

A Direção de Serviços dos Impostos Es-

peciais de Consumo e do Imposto Sobre 

Veículos (DSIECISV) informou que “a re-

dação do n.º 1 do artigo 53.º do CISV, no 

que se refere aos veículos introduzidos 

no consumo que apresentem até quatro 

anos de uso, contados a partir da primei-

ra matrícula, já se encontra em vigor há 

alguns anos, não tendo este artigo sido 

alterado pela Lei do OE/2019”. Aquela en-

tidade informou ainda que “o que efeti-

vamente foi alterado pelo artigo 284.º da 

Lei n.º 71/2018, Lei do OE/2019, foi o n.º 3 

do artigo 50.º do CISV, referente ao ónus 

de tributação residual”. Aquele diploma 

passou a ter a seguinte redação: “O pra-

zo previsto nos números anteriores é de 

quatro anos, no caso dos veículos a que 

se referem os n.os 1 a 3 do artigo 53.º”.

Segundo aquele esclarecimento, “o que 

esta alteração vem fazer relativamente 

aos táxis, é passar o anterior ónus de tri-

butação residual de cinco anos a que es-

tavam sujeitos, para apenas quatro anos, 

sendo que depois do cumprimento do 

ónus podem ser alienados”.

Sobre como contabilizar este prazo, 

foi informado que, “através da Instru-

ção de Serviços n.º 35.081, série II, de 

31/01/2019, que versa sobra o ónus de 

tributação residual previsto no art.º 50.º 

do CISV, foi difundido o entendimento 

de que relativamente à alteração de pra-

zo constante do art.º 50.º, n.º 3 do CISV 

(redação dada pelo art.º 284.º da Lei n.º 

71/2018, de 31 de dezembro), o qual, 

passou a consagrar um ónus de tribu-

tação residual de quatro anos para os 

veículos afetos à atividade de táxi, previs-

tos nos números 1 a 3 do art.º 53.º, em 

detrimento do ónus de cinco anos pre-

visto no art.º 50.º n.º 1 do CISV (redação 

anterior à Lei do OE/2019), é aplicável o 

disposto no art.º 297.º, n.º 1 do Código 

Civil que estatui que «A lei que estabele-

ISV - esclarecimento sobre benefício fiscal
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cer, para qualquer efeito, um prazo mais 

curto do que o fixado na lei anterior é 

também aplicável aos prazos que já esti-

verem em curso, mas o prazo só se conta 

a partir da entrada em vigor da nova lei, 

a não ser que, segundo a lei antiga, falte 

menos tempo para o prazo se comple-

tar». Verifica-se, assim, que a aplicação 

do art.º 297.º, n.º 1 do Código Civil à con-

tagem do ónus de tributação residual 

dos táxis, implica que todos os veículos 

matriculados naquele regime a partir de 

02JAN2018 beneficiem do novo prazo 

de quatro anos por ser mais favorável do 

que o anterior ónus de cinco anos”.

Na sequência das informações anterior-

mente prestadas pela FPT e face à procu-

ra manifestada pelos nossos associados 

sobre a obrigação de possuírem Livro de 

Reclamações em formato físico ou Livro 

de Reclamações em formato eletrónico, a 

Federação esclarece que:

1) Os industriais e empresas que prestem 

serviços de transporte em táxi do tipo tra-

dicional, a clientes que o tenham solicita-

do, por chamada telefónica, ainda que por 

intermédio de central-rádio, na praça de 

táxis ou na via pública, não estão abran-

gidos pela obrigação de possuir Livro de 

Reclamações nem em formato físico nem 

em formato eletrónico, conforme informa-

ção prestada em 2006 pelo diretor-geral da 

DGTTF (atualmente IMT, IP).

2) Os industriais e empresas que, além do 

serviço tradicional, também prestem, ou 

prestem exclusivamente, serviços de trans-

porte em táxi a clientes que o tenham soli-

citado através de meios digitais, ainda que 

por intermédio de central-rádio, são obri-

gados a possuir Livro de Reclamações em 

formato eletrónico.

Para informações complementares os inte-

ressados podem contactar os serviços da FPT.

O presidente da Federação Portuguesa do 

Táxi, Carlos Ramos, num balanço feito no 

dia 1 de novembro último, um ano após a 

entrada em vigor da lei TVDE, reconheceu 

que após o cansaço de cerca de quatro anos 

de luta contra a ilegalidade, com a nova lei 

TVDE o Táxi “perdeu clientes”, o que manteve 

uma “certa crispação” entre os dois serviços 

de transporte. No entanto, ouvido pela co-

municação social um ano após a entrada em 

vigor da lei do TVDE, o presidente afirma que 

“o Táxi está a recuperar”, pois “houve muita 

gente nova que testou as plataformas e que 

diz que não há assim tantas diferenças”.

“Estamos a recuperar muitos clientes que 

contam experiências interessantes que ti-

veram com os TVDE”, referiu Carlos Ramos 

à Lusa, acrescentando que “crispação entre 

os dois sectores mantém-se, mas está mais 

contida”.

O presidente Carlos Ramos assegurou que a 

luta dos taxistas “não parou nem será esque-

cida” e que “o Governo tem de cumprir aquilo 

com que se comprometeu connosco”.

A Federação Portuguesa do Táxi solicitou 

esclarecimento ao IMT sobre a Portaria 

294/2018, nomeadamente no que respei-

ta ao n.º 3 do artigo 1.º e ao n.º 4 do artigo 

6º, para divulgar aos associados com maior 

clareza, uma vez que a FPT foi informada 

que veículos com idades superiores a dez 

anos ainda se encontram a ser aceites no 

pedido de licenciamento junto do IMT.

O entendimento que foi transmitido às 

Direções Regionais e Delegações, a pedi-

do do presidente do Conselho Diretivo do 

IMT, define que “os veículos já licenciados 

ou a licenciar, devem, em 31 de dezembro 

de 2023, satisfazer o requisito previsto no 

n.º 3 do ponto 1.º, que impõe uma idade 

inferior a dez anos a contar da data da 

matrícula para serem afetos à atividade de 

transporte em táxi”.

Livro de Reclamações 
Eletrónico

Táxi recupera 
após a entrada 
do TVDE

Esclarecimento do IMT sobre 
a idade da frota táxi
Portaria 294/2018 em análise
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A marca Cooptáxis, da Cooperativa Au-

tocoope CRL, apresentou em cerimónia 

pública o serviço “Áudio-Táxi”, no Auditó-

rio Jorge Maurício, na Sede Nacional da 

ADFA, em Lisboa, no dia 10 de Dezembro, 

Dia Internacional dos Direitos Humanos.

Na mesa de honra da sessão de apresen-

tação estiveram Humberto Santos, presi-

dente do Conselho Diretivo do Instituto 

Nacional para a Reabilitação (INR), em 

representação da secretária de Estado da 

Inclusão das Pessoas com Deficiência, o 

vereador da Mobilidade, Segurança, Eco-

nomia e Inovação da Câmara Municipal 

de Lisboa, Miguel Gaspar, o presidente 

da Associação de Cegos e Amblíopes de 

Portugal (ACAPO), Tomé Coelho, o secre-

tário da Direção Nacional da ADFA, Carlos 

Fanado, em representação do presidente 

da Associação, e o presidente da Direção 

da Autocoope CRL/Cooptáxis, Carlos Ra-

mos.

O novo serviço da Cooptáxis é pioneiro 

na acessibilidade de pessoas com de-

ficiência visual aos táxis, pois permite 

acompanhamento áudio nas viagens às 

pessoas cegas.

O projeto foi desenvolvido pela Cooptá-

xis junto da Secretaria de Estado da In-

clusão das Pessoas com Deficiência, do 

Instituto Nacional de Reabilitação e da 

Câmara Municipal de Lisboa, com a cola-

boração da ACAPO e da ADFA.

As novas tecnologias, ao nível do software 

desenvolvido pela cooperativa de táxis 

portuguesa em parceria com uma em-

presa de Barcelona, estão ao serviço do 

cidadão e o Áudio-Táxi estará disponível 

em todos os taxímetros da frota Coop-

táxis: 700 táxis em Lisboa, num total de 

1200 viaturas em todo o País.

A apresentação pública deste novo servi-

ço teve lugar simbolicamente no Dia In-

ternacional dos Direitos Humanos, visto 

que se trata de uma inovação tecnológi-

ca na área dos transportes que promove 

a autonomia e o pleno exercício da cida-

dania e dos direitos humanos. 

“Viaje através do som” é o mote do Áu-

dio-Táxi, a pensar na mobilidade dos 

cegos e amblíopes de todo o País. O sis-

tema saúda o passageiro, identifica o nú-

mero do táxi, identifica a tarifa a aplicar e 

a eventual necessidade de suplementos 

(bagagem, transporte de animais ou ou-

tro), explica o valor a pagar com discri-

minação dos valores e despede-se com 

cortesia.

Humberto Santos, presidente do INR 

que também representou a secretária 

de Estado da Inclusão das Pessoas com 

Deficiência, realçou o “pioneirismo” desta 

iniciativa, lembrando que “a sociedade e 

a cidade devem ser cada vez mais inclu-

sivas”.

O vereador Miguel Gaspar salientou a 

inovação do Projeto “Áudio-Táxi”, reco-

nhecendo a missão do Táxi na cidade. O 

vereador lembrou que o novo serviço in-

clusivo da Cooptáxis “é único e colabora 

para o esforço de modernização do Sec-

tor de Táxi e dos centros urbanos”.

Carlos Ramos, presidente da Autocoope/

Cooptáxis, salientou a ideia, “tão simples 

como eficaz do Áudio-Táxi, para permi-

tir o acompanhamento áudio de uma 

viagem de táxi, ampliando a autonomia 

dos cidadãos”, gerando inclusão social. 

Informou que até à primavera deste 

ano a totalidade da frota de 1.200 táxis 

da Cooptáxis estará apetrechada com o 

novo software.

“Queremos estreitar as relações entre 

o serviço público de transporte em táxi 

Áudio-Táxi promove 
autonomia e cidadania
Apresentação pública na Sede Nacional da ADFA, em 10 de Dezembro, Dia Internacional   

dos Direitos Humanos - “Áudio-Táxi é para quem não vê mas viaja”
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com as comunidades, para que nenhum 

cidadão seja esquecido nem fique para 

trás”, sublinhou Carlos Ramos.

Tomé Coelho, presidente da ACAPO, 

valorizou o Projeto e saudou a iniciati-

va. Como entidade parceira, a ACAPO 

apoiou a Cooptáxis no desenvolvimen-

to de material informativo em Braille, 

tanto nos conteúdos como na execu-

ção gráfica.

A nova ferramenta tecnológica que pro-

move a inclusão social também recebeu 

a saudação da ADFA, na voz do secretá-

rio da DN, Carlos Fanado. “A ADFA como 

entidade já distinguida pela Assembleia 

da República com o Prémio Direitos 

Humanos 2015, salienta a importância 

desta iniciativa pioneira no Dia Interna-

cional dos Direitos Humanos, uma vez 

que se trata de um serviço que promove 

a inclusão e a autonomia dos cidadãos”, 

referiu. Destacou ainda que “o Áudio-Tá-

xi contribui também para a cidadania e 

para a dignidade dos cidadãos, especial-

mente aqueles que têm necessidades 

especiais”.

Foi divulgado pela Cooptáxis que, numa 

primeira fase, o acompanhamento áudio 

da viagem de táxi é feito em Português. 

A médio ou longo prazo, este novo servi-

ço estará disponível também em Francês e 

Inglês e com áudio de georreferenciação.

Foi exibido um filme institucional, es-

tando também disponíveis um folheto 

e cartão-de-visita para cegos e amblío-

pes, impresso a negro e em Braille, um 

folheto para a restante comunidade, um 

autocolante identificativo “Áudio-Táxi” da 

Cooptáxis e, para comunicação interna 

junto dos motoristas, um folheto expli-

cativo do procedimento Áudio-Táxi.

No exterior da Sede Nacional da ADFA 

estavam parqueados táxis com o novo 

serviço instalado, para as demonstrações 

que os participantes quisessem realizar.

Em nota divulgada à comunicação social 

em 31 de janeiro, a FPT divulgou a sua 

posição sobre as novidades que a Câma-

ra Municipal de Lisboa apresentou para a 

Zona de Emissões Reduzidas na capital e 

“concorda na generalidade mas há ques-

tões relevantes que exigem afinação”.

“A FPT é um parceiro no combate ao 

aquecimento global e nunca estará re-

fém de comportamentos corporativos 

que ponham em causa a qualidade do ar 

que todos respiramos”, referiu Carlos Ra-

mos, presidente da Federação, na men-

sagem enviada.

Menos carros na capital, mais transpor-

tes públicos, uma cidade para as pessoas, 

são valores atuais que visam a defesa do 

mais importante: a vida da comunidade. 

É pela defesa deste objetivo que a quase 

totalidade da frota dos profissionais da 

FPT está dentro da baliza de tempo defi-

nida hoje para possível circulação.

Citando o presidente da CM Lisboa, Fer-

nando Medina, na afirmação “Lisboa é 

feita de escolhas”, a FPT “não pode acei-

tar que a atividade do TVDE continue 

sem contingentação”. É que, apesar de 

na zona referenciada a circulação estar 

limitada a veículos elétricos, “os milhares 

de viaturas registadas nas 6.972 empre-

sas licenciadas TVDE a operar no País, 

poderiam exercer desigual concorrência 

com o contingente de 3.000 táxis de Lis-

boa”.

“Neste anúncio de boas intenções im-

porta focar a mudança de realidade que 

se apresenta e defender o serviço pú-

blico de transporte em táxi”, explicou a 

Federação, que quer acreditar que, mais 

uma vez lembrando as palavras do autar-

ca lisboeta, “o projeto final não é este” e 

que “esta é apenas uma ideia”.

A FPT concorda com a política do muni-

cípio, que pretende a redução do trans-

porte individual de passageiros e que, 

por isso, exige a limitação dos TVDE, con-

tribuindo para a despoluição da cidade 

de Lisboa.

A CM Lisboa pretende que, a partir de 

junho, a nova Zona de Emissões Redu-

zidas Avenida-Baixa-Chiado (ZER ABC) 

seja fechada ao trânsito, sendo autoriza-

dos a circular os veículos de moradores e 

cuidadores, lojistas, transportes públicos 

(entre os quais os táxis), motas e car-

ros elétricos, portadores de um dístico 

obrigatório, que garante que o automó-

vel cumpre a norma Euro 3 (posterior a 

2000). No período diurno, entre as 6h30 

e as 24h, haverá controlos de acesso e 

sanções para os incumpridores. Serão 

instalados pórticos com reconhecimen-

to de matrículas nos acessos à Baixa, nos 

Restauradores e no Martim Moniz. 

“Desta intervenção resultarão menos 

40 mil carros nesta zona, ou seja, me-

nos 40% dos carros, mas também uma 

melhoria dos transportes públicos, mais 

vias cicláveis e benefícios na qualidade 

do ar”, explicou o autarca.

Zona de Emissões Reduzidas em Lisboa
A FPT concorda mas destaca questões relevantes que exigem afinação
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No último exame para a obtenção de 

Certificado de Motorista de Táxi – CMT, 

realizado no IMT – Instituto da Mobilida-

de e dos Transportes, no dia 7 de janeiro, 

os candidatos formados na FPT foram to-

dos aprovados, reforçando, assim, a taxa 

de aprovação global de 2019 que foi de 

98,5%.

“Os resultados atingidos são fruto da dis-

ponibilidade, do empenho, do profissio-

nalismo e da cooperação permanentes 

de formandos, formadores, dirigentes 

e equipa nacional da Federação”, realça 

Carla Silva, Coordenadora Nacional da 

Formação da FPT, que felicitou todos 

os formandos, “como acontece em cada 

novo sucesso, que é também o desta 

nossa equipa nacional, dinâmica e mo-

tivada”.

Estes resultados confirmam ainda a 

evolução, francamente positiva, regista-

da nos últimos três anos: 2017 – 91,9%; 

2018 – 93,9%; 2019 – 98,5%.

 

Em 2019, cerca de 93% da formação rea-

lizada pela FPT foi dirigida a motoristas 

de táxi: formação inicial para obtenção 

de CMT e formação contínua para reno-

vação do CMT. 

Com intervenção de âmbito nacional, a 

repartição geográfica da totalidade dos 

formandos da FPT em 2019, foi a seguinte:

Região Formandos (%)

Norte 14,5%

Centro 16,0%

Lisboa 50,8%

Algarve 18,7%

Total 100,0%

Além dos resultados obtidos nos exa-

mes, Carla Silva salienta que “igualmente 

importante é o facto dos nossos forman-

dos manifestarem um grau de satisfação 

muito elevado, mantendo o contacto 

com as equipas e, sobretudo, “passando 

palavra” a outros candidatos”. Acrescen-

ta que, “com efeito, é cada vez mais fre-

quente, quando nos contactam ou vêm 

inscrever-se, dizerem que souberam da 

FPT através da pessoa “tal” que fez for-

mação connosco e recomendou a nossa 

entidade”.

Para a Federação trata-se de “resultados 

ótimos”, como referiu Carlos Ramos, pre-

sidente da FPT, que salientou que, “com 

este balanço de 2019 tão positivo, as 

nossas metas ampliam-se e elevam-se, a 

par com a qualidade da equipa pedagó-

gica de Formação da Federação”. Para o 

presidente, são “resultados muito impor-

tantes, que nos dizem que estamos no 

bom caminho e que definem desafios 

aliciantes para 2020”.

Atenção
De acordo com a legislação em vigor, o 

Certificado de Motorista de Táxi (CMT) é 

válido por cinco anos, para motoristas 

com idade inferior a 65 anos. A partir daí, 

tem de renovar o seu CMT de dois em 

dois anos.

Para renovar o seu CMT tem de fazer forma-

ção contínua de cinco em cinco anos, inde-

pendentemente da idade, pois a formação 

tem sempre a validade de cinco anos.

Formandos FPT 100% aprovados    
em exame CMT
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A Federação Portuguesa do Táxi realizou a 

sua Assembleia-Geral no dia 25 de janeiro 

último, no Auditório Jorge Maurício, da 

Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.

Os associados aprovaram, por unanimi-

dade e aclamação, o Plano de Ativida-

des e Orçamento de 2020 e ficaram a 

conhecer os projetos da Federação para 

este ano.

Durante o segundo ponto da ordem 

dos trabalhos, dedicado a informações 

de interesse geral, a vice-presidente 

Ana Rita Silva anunciou que a Federação 

pretende contratar um secretário-geral 

e renovar o seus quadros, “com sangue 

novo e mantendo a experiência a que já 

habituámos os nossos associados e in-

terlocutores”. Institucionalizar a filial em 

Portimão, e depois os núcleos de Gui-

marães e de Vinhais, são outras metas 

para este ano. Também foi referido que 

durante o segundo trimestre de 2020 

vai ser disponibilizado o pagamento de 

quotas por multibanco. Outro objetivo é 

a aproximação dos associados em rela-

ção à revista Táxi e ao site institucional 

da FPT, com o desenvolvimento de mais 

conteúdos informativos e clara aposta 

nas redes sociais como meio de divul-

gação.

A Federação pretende também apoiar 

a conversão da frota e criar novas áreas 

de Formação, como referiu Carla Silva, a 

responsável daquele departamento, que 

informou que o Plano para 2020 prevê 

54 ações formativas em todo o País.

A Direção exemplificou o “grande empe-

nho para a melhoria da imagem do Táxi 

junto da opinião pública” com o filme 

publicitário “Chama um Táxi”, cuja cam-

panha nacional foi criada para assinalar 

o 25º aniversário da Federação, com in-

vestimento que a levará aos canais por 

cabo e suporte áudio para difusão radio-

fónica.

Outra aposta será nas reuniões temáti-

cas regulares com os associados, para 

partilha de experiências e discussão das 

propostas da FPT sobre o Táxi.

Sobre a sustentabilidade da FPT, a Di-

reção assume o desafio de aumentar o 

número de associados em 2020, apelan-

do à regularização de quotas. Pretende 

ainda desenvolver novas parcerias “para 

que a Federação possa crescer”, poden-

do mesmo concretizá-lo em novas ins-

talações.

Para o presidente Carlos Ramos, “o ano 

de 2020 é um tempo de viragem e de 

mudança para melhor” e “passa por nós 

conquistar o espaço para expandir a Fe-

deração, com transparência e exigindo 

aquilo a que temos direito”.

Assembleia-Geral da FPT
Associados aprovam Relatório e Contas

FORMAÇÃO SEGURANÇA RODOVIÁRIA

Sistema da Carta de 
Condução por Pontos
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O vice-presidente da Câmara Municipal 

de Sintra, vereador Rui Pereira, recebeu a 

Federação Portuguesa do Táxi em reunião 

realizada no dia 14 de novembro, nos Pa-

ços do Concelho de Sintra.

No encontro de trabalho estiveram, em 

representação da FPT, Jorge Fernandes, 

presidente da Mesa da Assembleia-Geral 

(também presidente da Taxintra), e em re-

presentação da cooperativa de táxis local, 

o dirigente Emídio Silva e os profissionais 

António Nascimento, Luís Loureiro e Nuno 

Sebastião. A engenheira Sandra Viegas 

também representou a edilidade nesta 

reunião.

Em cima da mesa estiveram assuntos 

como a mobilidade no concelho sintren-

se, nomeadamente quanto ao acesso aos 

monumentos e circuitos turísticos e cultu-

rais. Falou-se também sobre as possibilida-

des de estacionamento de táxis junto aos 

principais pontos da vila e sobre os lugares 

reservados aos táxis nos parques periféri-

cos.

As praças de táxi do concelho também 

foram analisadas na reunião, quanto ao 

conforto dos passageiros e motoristas face 

às condições climatéricas e de segurança 

diurna e noturna, com grande atenção e 

recetividade por parte da autarquia.

As práticas irregulares dos TVDE foram 

também alvo das queixas dos munícipes e 

profissionais dos táxis.

Sobre as normas de acesso condicionado 

à Vila de Sintra e às zonas de maior afluên-

cia turística, a Federação foi informada que 

os táxis podem ir buscar ou deixar pes-

soas dentro do perímetro condicionado, 

passando por pilaretes automáticos que 

são abertos mediante a credenciação das 

matrículas das viaturas na aplicação da 

CM Sintra. A abertura dos pilaretes é fei-

ta numa janela temporal de 15 minutos. 

A intenção é tornar o trânsito mais fluido 

naquelas zonas, diminuindo também os 

níveis de poluição ambiental. Apontando 

como exemplo as deslocações à Pena, em 

plena Serra de Sintra, o vereador destacou 

que só os transportes públicos estão auto-

rizados a entrar, bem como os veículos de 

serviços camarários e outros, devidamente 

identificados.

Foram ainda prestadas informações sobre 

as futuras inovações acerca do transporte 

de passageiros das aldeias do concelho, 

no sentido de criar mais mobilidade e in-

clusão para as populações mais idosas e 

residentes fora do centro urbano da vila. 

Também foi informado que está a ser pre-

parada a ampliação da rede de postos de 

carregamento de viaturas elétricas do con-

celho, entre outros assuntos de interesse 

local e da Federação.

 

Município de Sintra ouve o Táxi

Sintra
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No artigo “A ocupação do território e a 

mobilidade” (publicado no n.º 80 da Táxi), 

concluimos que o atual enquadramento 

da prestação do serviço de táxi, em áreas 

geográficas confinadas aos limites dos terri-

tórios municipais, não correspondia já nem 

à distribuição da população no território, 

nem à polarização das atividades económi-

cas e dos serviços, e portanto, às necessida-

des de mobilidade das populações.

Constatamos, também, que a tendência 

de evolução do regime de enquadramen-

to do transporte em táxi caminha no sen-

tido da integração da gestão do sistema 

no nível das Áreas Metropolitanas (AM) e 

Comunidades Inter Municipais (CIM).

Alguns pensam que o alargamento das 

áreas de prestação de serviço por forma 

a que coincidam com o território das AM 

e das CIM constitue a solução milagrosa 

para os problemas que afetam o Táxi.

Outros consideram que a transferência das 

competências de gestão do transporte em 

viaturas ligeiras para o nível das AM e CIM 

permitirá, por via da contingentação, limi-

tar a concorrência por parte das viaturas 

TVDE e respetivas plataformas.

Ora se é verdade que o atual sistema não 

serve ninguém, muito menos a mobili-

dade da população que constitui a razão 

de ser última do Táxi, se soluções encon-

tradas noutros países europeus (incluindo 

as “Áreas de Prestação Comum” da vizinha 

Espanha) podem responder melhor aos 

problemas de mobilidade, não é menos 

verdade que não constituem solução mi-

lagrosa, que por processo mágico venha a 

resolver todos os problemas.

O facto é que a realidade do Táxi se estru-

turou em torno do quadro atual, de regi-

mes de estacionamento e áreas de pres-

tação de serviço estáveis, dum sistema 

tarifário que permaneceu praticamente 

inalterado em 70 anos, de contingentes e 

licenças municipais.

A evolução deste quadro para outra rea-

lidade não é simples e implicará transfor-

mações significativas.

Abordamos agora os problemas que se 

colocam, apenas em três dos domínios 

em que poderá haver alterações: zonas de 

prestação de serviço, tarifas, contingentes 

e licenças.   

Porque se trata de uma realidade mais 

bem estudada (e mais comparável com 

situações de outros países) concentramos, 

para já,  a análise na Área Metropolitana de 

Lisboa (AML), alargando a análise a outras 

regiões características, em próximos arti-

gos (na medida em que venham a estar 

disponíveis informações relevantes).

ZONAS, CONTINGENTES   
E ESTACIONAMENTO
Por zonamento entende-se o regime de 

estacionamento e prestação de serviços a 

que estão sujeitos os táxis.

Na AML o território de zonamento é, em 

geral, municipal, ou seja, o táxi só pode 

iniciar serviço dentro da área do seu mu-

nicípio de sediamento (aquele em cujo 

contingente está integrado).

Dentro deste caso geral, o regime pode 

depois variar em casos particulares (por ex. 

em Lisboa o táxi pode tomar cliente em 

qualquer local do concelho, em VªFªXira 

vigoram dois regimes distintos, conforme 

as freguesias).

Táxi: AS TRANSFORMAÇÕES QUE SE APROXIMAM 
E AS ESCOLHAS A FAZER - ALTERAÇÕES E OPÇÕES
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Provavelmente, em alguns concelhos será 

essencial o estabelecimento de contin-

gentes específicos para diferentes parcelas 

do território para uma boa gestão da mo-

bilidade. Outras situações existem em que 

o território concelhio é insuficiente para 

estruturar com eficácia uma politica de 

mobilidade, englobando a determinação 

do binómio contingentes/tarifas.

Não faz aliás sentido que os municípios 

se tenham agrupado em autoridades de 

transporte (o que ocorre no caso da Auto-

ridade Metropolitana de Transportes, em 

Lisboa) e que a gestão dos contingentes 

continue limitada ao nível municipal, mes-

mo quando as interações intermunicipais 

são visíveis.

Em geral, na Europa estas competências 

situam-se a um nível superior, cobrindo 

as necessidades de mobilidade interna de 

espaços com elevada coerência.

Na Europa, nas grandes concentrações 

urbanas com sistemas de transportes 

unificados, a área, população, dimensões, 

é muito variada, conforme se verifica no 

quadro “Dimensões e População de Áreas 

de Serviço Táxi”.

POSSÍVEIS MODELOS DE   

AGRUPAMENTO DE SERVIÇO  

TÁXI, NA REGIÃO DE LISBOA

Quando comparamos estas dimensões 

com as diferentes realidades em que se 

poderá eventualmente, articular o serviço 

de táxi na região de Lisboa, encontramos 

realidades diversas.

Para melhor compreensão apresentamos 

5 agrupamentos distintos, corresponden-

do os 3 primeiros à divisão administrativa 

atual, e os dois últimos, ao agrupamento 

das sub-regiões de maior densidade e 

mais polarizadas pela cidade de Lisboa, 

sem respeito pelas divisões administrati-

vas superiores ao nível de freguesia.

ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA

Um primeiro agrupamento corresponde à 

Área Metropolitana de Lisboa, com os seus 

18 concelhos:

Numa análise comparada com as regiões 

europeias seleccionadas estamos perante 

a maior superfície, com as maiores dimen-

sões máximas, apenas comparáveis com a 

Área de Prestação Comum de Madrid (que 

no entanto tem o dobro da população).

Por outro lado, embora a população seja 

comparável à população de Roma ou 

Barcelona (e muito superior à de Milão) e 

densidade da população é muito reduzi-

da, na medida em que a maioria da área 

considerada tem, ainda hoje, característi-

cas rurais.

A integração do conjunto destes conce-

lhos numa área de prestação de serviços, 

com um único contingente e uma única 

tarifa não deixaria de provocar dificulda-

des no serviço às populações das zonas 

menos densificadas, na medida em que 

se poderia verificar uma redução subs-

tancial da oferta nessas zonas, por des-

locação da maioria dos táxis aí sediados 

para zonas de maior procura.

Por outro lado, a distância média ao cen-

tro está medida em relação às sedes de 

concelho e o centro de Lisboa, sendo a 

distância máxima muito superior, poden-

do alcançar distâncias da ordem dos 70 

a 80 quilómetros, o que gera problemas 

de dificil resolução para a definição equi-

librada do sistema tarifário, que embora 

tais serviços sejam provavelmente raros, 

não poderá deixar de os ter em conta 

(em Londres, por exemplo, numa área 

aproximadamente 50% desta, a tarifa é 

válida para serviços até 50 quilómetros).

A favor desta solução milita o facto de 

a Área Metropolitana gerir em comum 

o transporte coletivo rodoviário. No en-

tanto, tal facto não significa que venham 

a ser criados serviços (carreiras) que li-

guem diretamente todos os destinos. 

Nada obsta a que a gestão seja comum, 

respeitando-se, no desenho concreto do 

serviço, as características das diferentes 

zonas e seu povoamento. 

GRANDE LISBOA

Uma segunda possibilidade de estabe-

lecimento de contingentes, zonas de 

prestação comum e tarifários consiste 

em estabelecer duas zonas, coincidentes 

com as duas sub-regiões da Área Metro-

politana de Lisboa: Grande Lisboa (os 9 

municipios a norte do Tejo) e Peninsu-

la de Setúbal (os 9 municípios a sul do 

mesmo rio).

É esta hipótese que passamos a caracte-

rizar e avaliar.

A região da Grande Lisboa é onde se 

concentra a maioria da população e 

onde se atingem, de forma geral, maio-

res densidades populacionais.

Na comparação com as regiões euro-

peias já referidas a área e as distâncias a 

percorrer aproximam-se da situação de 

Londres, embora em termos de popu-

lação apenas se aproxime da escala de 

Roma e Barcelona.

Daqui resulta que a densidade popula-

Quadro 1 - Dimensões e População de Áreas de Serviço Táxi

Área

Km2

População

(hab.)

Densidade 

Populacional 

(hab. / km2)

Dimensões 

Máximas (Km)

Distâncias máximas 

ao Centro (Km)

Paris 762 6.741.000 8.846 35,7 x 32,1 32,0 km

Madrid 2.711 5.580.000 2.058 66,0 x 66,0 41,5 km

Barcelona 636 3.240.000 5.094 34,7 x 29,7 31,3 km

Roma 660 2.875.000 4.356 29,8 x 31,8 26,5 km

Milão 182 1.310.000 7.198 18,0 x 18,0 14,3 km

Londres 1.572 8.174.000 5.200 44,9 x 57,0 36,9 km

Lisboa Cidade 100 548.000 5.480 8,5 x 6,0 10,1 km

Área Metropolitana de Lisboa

 

Superfície Total: 3.015 Km2

População: 2.822.000 hab.

Densidade populacional: 936 hab. / Km2

Dimensões Máximas: 81,5 Km x 67,9 Km

Dist. Média ao Centro (por estrada): 31,1 Km

Inclue os concelhos:

Lisboa Oeiras Amadora

Odivelas Loures Vª Fª Xira

Cascais Sintra Mafra

Almada Seixal Barreiro

Moita Montijo Alcochete

Sesimbra Setúbal Palmela
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cional se mantem inferior à de todas as re-

giões comparáveis, apenas se aproximan-

do da densidade verificada em Madrid 

(1.469 hab./Km2, contra 2.058 hab./Km2 ).

Do ponto de vista da densidade urbana e 

das relações estabelecidas esta situação 

resulta de coexistirem, nesta sub-região, 

áreas dominantemente urbanas, como 

Moscavide/Portela (15.743 hab./Km2), 

Odivelas (11.807 hab./Km2 ) ou Massamá/

Monte Abraão (15.854 hab./Km2), com 

áreas dominantemente rurais, como São 

João das Lampas/Terrugem (197 hab./

Km2)  ou Lousa  (192 hab./Km2).

Acresce que todas as zonas de elevada e 

muito elevada densidade populacional 

se concentram na proximidade de Lis-

boa, polarizadas por esta.

Assim, embora a densidade populacional 

seja mais elevada do que na Área Metro-

politana, subsistem o mesmo tipo de pro-

blemas no que respeita à integração de 

áreas de características rurais, implicando 

distâncias de percurso muito significativas.

Apenas a vantagem da coerência ad-

ministrativa pode justificar a integração 

numa única área de prestação de serviço 

táxi.

PENÍNSULA DE SETÚBAL

Já a Península de Setúbal coloca proble-

mas de natureza diferente, como veremos 

em seguida. 

 

Estamos perante uma sub-região que apre-

senta globalmente uma reduzida densidade 

populacional (480 hab./Km2 ).

No entanto, se tomarmos apenas os 4 con-

celhos que estabelecem uma maior den-

sidade de relações pendulares com Lisboa 

(Almada, Seixal, Barreiro e Moita) verificamos 

que estes concentram cerca de 60% da po-

pulação da sub-região, com uma densidade 

populacional média de 1.791 hab./Km2 . 

Por outro lado, enquanto estes 4 concelhos 

estabelecem relações pendulares com Lis-

boa (característica que tende a desenvolver-

-se no Montijo e em Alcochete), os conce-

lhos mais a sul têm uma dinâmica mais autó-

noma, estabelecendo mais relações entre si.

A instituição de uma área de prestação de 

serviço única implicaria juntar áreas com 

polarização distinta, isolando (no que ao 

serviço táxi respeita) os concelhos ribei-

rinhos do Tejo da cidade de Lisboa, sem 

qualquer benefício da integração regional.

A única vantagem, resultante da coerência 

com a organização administrativa, é assim sig-

nificativamente contrariada pela realidade das 

diferentes dinâmicas presentes na sub-região.

Quando deixamos de restringir a análise 

aos limites impostos pela organização ad-

ministrativa, abrem-se possibilidades de 

constituição de áreas de prestação de ser-

viços e de contingentes consolidados, que 

passamos em seguida a caracterizar.

SUB-REGIÃO DE ALTA DENSIDADE NA 

GRANDE LISBOA

Grande Lisboa

Superfície Total: 1.390 Km2 

População: 2.042.000 hab. 

Densidade populacional: 1.469 hab. / Km2

Dimensões Máximas: 54,6 Km x 40,0 Km 

Dist. Média ao Centro (por estrada): 26,5 Km

Inclue os concelhos:

Lisboa Oeiras Amadora

Odivelas Loures Vª Fª Xira

Cascais Sintra Mafra

Península de Setúbal

Superfície Total: 1.624 Km2

População: 779.000 hab.

Densidade populacional: 480 hab. / Km2

Dimensões Máximas: 61,8 Km x 44,2 Km

Dist.Média ao Centro (por estrada): 35,3 Km

Inclue os concelhos:

Almada Seixal Barreiro

Moita Montijo Alcochete

Sesimbra Setúbal Palmela Grande Lisboa
Sub-Região de Alta Densidade

Superfície Total: 450 Km2

População: 1.898.000 hab.

Densidade populacional: 4.218 hab. / Km2

Dimensões Máximas: 44,3 Km x 34,9 Km

Dist.Média ao Centro (por estrada): 21,9 Km

Inclue os concelhos:

Lisboa Oeiras Amadora

Odivelas Loures (parte) Vª Fª Xira (parte)

Cascais Sintra (parte)
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Esta sub-região foi desenhada a partir dos 

grandes eixos de transporte e rodoviários 

da região da Grande Lisboa, que corres-

pondem às zonas de maior densidade po-

pulacional e de maior integração do ponto 

de vista dos movimentos populacionais e 

polarização económica - penetrações fer-

roviárias do Norte, Sintra e Cascais, autoes-

tradas A1, A9 (CREL) e A16.

Constitui, assim, uma sub-região de carac-

terísticas predominantemente urbanas, 

nomeadamente na interligação entre Lis-

boa e os concelhos limitrofes, reunindo, 

assim, condições típicas para instituição 

de uma área de prestação comum, sen-

do comparável em termos de densidade 

populacional a todas as regiões europeias 

analisadas (com excepção de Paris e Mi-

lão), apresentando um posicionamento 

razoável em termos de dimensão e distân-

cias a percorrer.

A criação de um contingente integrado, 

numa área de prestação comum e tarifa 

única envolve, no entanto, a necessidade 

de criar situações específicas não só para 

o concelho de Mafra mas também para 

as freguesias mais rurais dos concelhos de 

Loures e Sintra (a norte da CREL e da A16) e 

mesmo das zonas norte e a sul do Tejo do 

concelho de Vila Franca de Xira.

Temos assim que do ponto de vista da 

organização do espaço e da dinâmicas 

de mobilidade esta situação é a melhor 

encontrada, desde que seja possível ultra-

passar os problemas administrativos e de 

serviço às zonas de menor densidade que 

coloca.  

SUB-REGIÃO DE ALTA DENSIDADE  

NA GRANDE LISBOA E ARCO  

RIBEIRINHO SUL

Tendo em conta as ligações atuais e po-

tenciais (Aeroporto do Montijo) entre as 

duas sub-regiões, adianta-se, também, a 

caracterização da sua possível integração.

Embora as condições actuais da travessia 

rodoviária do Tejo penalizem o serviço táxi 

entre as duas margens a interconexão pa-

rece evidente, desde logo nos concelhos 

com maior interligação (Almada, Seixal, 

Barreiro e Moita), mas também, tendencial-

mente, Montijo e Alcochete, fundamental-

mente em função da provável expansão 

das deslocações de/para Lisboa necessá-

riamente resultantes da construção do ae-

roporto no Montijo. A região assim criada 

apresentaria uma densidade populacional 

mais reduzida mas ainda assim razoavel-

mente comparável a realidades como Ma-

drid ou Roma, mas manteria uma dimensão 

e distâncias médias a percorrer razoáveis.

É provável que a sua implantação venha 

ainda a beneficiar e a contribuir para o de-

senvolvimento das dinâmicas internas ao 

conjunto do arco ribeirinho sul.

Também a sul nos deparamos com fre-

guesias a excluir desta zona de prestação 

comum. É o caso de Pegões e Canha, do 

concelho do Montijo, com um total de 

5.900 habitantes em 208 Km2 de área. No 

entanto, tendo em conta a descontinuida-

de geográfica deverá simplificar a solução 

desta questão. 

Enquadramento Institucional

Do ponto de vista institucional, a Área Me-

tropolitana de Lisboa, apresenta menos 

complexidade que a maioria das áreas me-

tropolitanas, quer em número de entida-

des, quer, até, na sua caracterização.

Provavelmente o mesmo ocorrerá na Re-

gião do Grande Porto, onde é inclusiva-

mente possível tirar partido do facto de o 

Rio Douro não constituir, na zona de maior 

concentração populacional, uma barreira 

tão significativa ao serviço táxi.

Grande Lisboa e Arco Ribeirinho Sul

Superfície Total: 866 Km2

População: 2.437.000 hab.

Densidade populacional: 2.814 hab. / Km2

Dimensões Máximas: 54,3 Km x 48,2 Km

Dist.Média ao Centro (por estrada): 25,2 Km

Inclui os concelhos:

Lisboa Oeiras Amadora

Odivelas Loures (parte) Vª Fª Xira (parte)

Cascais Sintra (parte) Almada

Seixal Barreiro Moita

Montijo (parte) Alcochete
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Independentemente das soluções con-

cretas a adotar, o enquadramento global 

genérico deveria prever a possibilidade 

de se constituirem agrupamentos de 

municípios (coincidentes ou não com as 

Autoridades Metropolitanas e as Comuni-

dades Intermunicipais) para exercício de 

competências na gestão dos contingen-

tes táxi.

Assim, seria possível explorar diferentes 

soluções, quer a nível municipal, quer a 

nível supramunicipal, procurando ganhos 

como:

o Definir contingentes coerentes, não 

exclusivamente conformes com a di-

visão administrativa, mas antes ajusta-

dos aos fluxos pendulares potenciais 

utilizadores do táxi como componen-

te de mobilidade (tendo em atenção 

a distribuição espacial da população e 

a polarização exercida por centros de 

atividade).

o Possibilitar, em conjunto com outros 

instrumentos a adotar, ao nível de li-

cenças e tarifas, uma gestão flexível 

do contingente, por forma a não per-

mitir o desajustamento entre a oferta 

e a procura, ao longo de vários anos, 

como hoje ocorre.

o Encontrar soluções integradas, de con-

centração de movimentos em interfa-

ces de origem e destino, colocando 

o táxi ao serviço da minimização dos 

efeitos perversos da dispersão das 

populações e polos de atividade (so-

luções de mobilidade do interface ao 

ponto de origem/destino).

o Desenvolver soluções diferentes para 

novos problemas, de que é exemplo 

a interconexão entre os dois futuros 

aeroportos da AML e a ligação de um 

e outro às zonas de residência e ativi-

dade na área metropolitana.

o Satisfazer necessidades específicas 

através de contigentes de dimensão 

reduzida, integrados por viaturas de 

maior grau de especialização, que 

possam ser deslocadas para pontos da 

área metropolitana em que a necessi-

dade dos seus serviços se faça sentir 

(sem que tenham de estar diariamente 

a concorrer com o contingente gené-

rico – ex. viaturas adaptadas a pessoas 

com mobilidade reduzida, táxis coleti-

vos, etc.).

O alargamento das áreas de exploração 

do serviço táxi e a gestão integrada do 

contingente não deixa, no entanto, de 

colocar dificuldades, que terão de ser en-

frentadas:

o Em primeiro lugar um certo efeito de 

chamada, conduzindo à concentração 

de viaturas em determinadas áreas, 

tidas por mais rentáveis, descobrindo 

outras, que importa continuar a servir.

o Nos municípios que vierem a inte-

grar-se na Área de Prestação Co-

mum, todas as licenças passam a ser 

intermunicipais? Ou, pelo contrário, 

o contingente intermunicipal é um 

contingente específico, que coexiste 

com contingentes próprios de cada 

município?

o Tendo em conta a necessidade de as-

segurar a disponibilidade de serviço 

táxi em zonas menos apelativas, de-

verão  continuar a existir licenças de 

estacionamento fixo (município ou 

freguesia) a par de licenças genéricas? 

Ou em alternativa poderão as centrais 

de despacho ser obrigadas a assegurar 

oferta de serviço de táxi descentraliza-

do, em condições a definir?

o Tipologias de serviço específicas po-

derão dar origem a contingentes es-

peciais, afetos exclusivamente a deter-

minado tipo de serviços (por exemplo 

serviços a partir de aeroportos ou cer-

tos interfaces de transporte, mobilida-

de reduzida, serviços partilhados)?

o Às viaturas afetas a estes contingentes 

poderão ser exigidos requisitos espe-

ciais? (no caso da mobilidade reduzida 

isso é evidente).

o Será permitido às viaturas de contin-

gentes especiais realizar serviços de 

tipo genérico? Em que condições? E as 

viaturas do contingente geral? Em que 

condições poderão intervir nos servi-

ços específicos?

o A serem criados contingentes espe-

ciais estes serão um componente do 

contingente geral ou uma realidade 

Quadro 2 - Enquadramento Institucional das Áreas de Serviço Táxi

GRANDE LONDRES (SIMULTANEAMENTE ÁREA 

ADMINISTRATIVA E REGIÃO)

2 Entidades supramunicipais, City de Londres 

e Grande Londres, esta sub-dividida em 32 

municípios

PARIS

4 Departamentos franceses, englobando o 

Município de Paris e 123 municípios nos outros 

3 departamentos (destes 38 não aderiram ao 

sistema integrado e utilizam as tarifas e regras 

de departamento)

MILÃO 1 município

ROMA CAPITAL 15 municípios

ÁREA METROPOLITANA DE BARCELONA 36 municípios

ÁREA PRESTAÇÃO COMUM MADRID
46 municípios (Agrupamento exclusivamente 

para gestão do serviço táxi)

AREA METROPOLITANA DE LISBOA 18 municípios

GRANDE LISBOA 9 municípios

PENINSULA SETÚBAL 9 municípios

LISBOA ALARGADA 8 municípios

LISBOA ALARGADA + ARCO SUL 13 municípios
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distinta? As licenças podem (respei-

tando os quantitativos contingenta-

dos) migrar de um para outro contin-

gente?   

o No quadro do atual sistema tarifário, 

(não confundir com o valor das tarifas) 

os serviços para maior distância, na 

nova zona alargada, podem terminar 

em locais com pouca possibilidade 

de angariar um serviço de retorno, 

obrigando ao regresso em vazio, sem 

compensação pelos km assim per-

corridos, problema que é mais agudo 

para viaturas sem ligação a central e 

que obriga a que qualquer solução de 

alargamento implique uma alteração 

do sistema tarifário.

Em qualquer quadro, o alargamento do 

zonamento e a consequente consolida-

ção dos contingentes deverão ser em-

preendidos passo a passo, iniciando-se 

pelos territórios com maior peso de movi-

mentos pendulares entre si, indo-se alar-

gando progressivamente na medida em 

que se avalie o resultado como positivo.

SISTEMA TARIFÁRIO
Na avaliação do sistema tarifário e das 

possíveis alterações a introduzir não hou-

ve a preocupação de avaliar os atuais va-

lores da tarifa, com vista à sua potencial 

revisão.

Os dados disponíveis permitem conside-

rar que a atividade de um táxi com pro-

dução média, é compatível com um valor 

acrescentado (deduzido da depreciação 

da viatura) flutuando entre os € 20.000/

ano e os € 35.000/ano (consoante tenha 

um modelo de exploração com um ou 

com dois motoristas)1. 

Trata-se de médias, que podem compor-

tar desvios significativos, que quando se 

verificam para baixo podem representar 

situações difíceis para o industrial.

A situação é, portanto difícil, mas não é 

ainda dramática e permite algum tempo 

de ponderação.

Este tempo de ponderação é tanto mais 

importante porquanto é previsível o re-

forço da entrada no sector dos novos 

concorrentes (agora já com cobertura 

legal) e é de esperar uma ofensiva comer-

cial significativa da parte dos mesmos.

Neste quadro, qualquer alteração tarifária 

que seja percebida como indo no sentido 

do agravamento é de evitar.

Acresce que um recente questionário dis-

tribuido junto dos sócios da FPT (e que 

permitiu recolher um número de respos-

tas significativo) não é conclusivo em ma-

téria de revisão tarifária. Não transparece 

um sentimento comum ao sector.

Assim, a análise a que se vai proceder in-

cide sobre o quadro tarifário geral e não 

sobre os valores concretos.

Chamam-se também à análise os indica-

dores respeitantes a outros países euro-

peus, de que foi possível recolher e tratar 

informação, não com o objetivo de ava-

liar os preços envolvidos, mas antes de 

identificar as soluções institucionais de 

determinação dos tarifários e sistematizar 

possíveis soluções a integrar no sistema 

tarifário.

NÍVEL INSTITUCIONAL

Em Portugal vigora uma tarifa única, apli-

cável a todo o território nacional, determi-

nada pela administração central (Ministé-

rio da Economia – Dir. Geral Atividades 

Económicas), após audição das associa-

ções do sector e outros atores interessa-

dos (municípios, gestores aeroportuários, 

associações de consumidores, etc.).

Pelo contrário, em termos europeus, a so-

lução generalizada é a da fixação descen-

tralizada, quer de sistemas de tarifas, quer 

de nível das mesmas (preços).

Dos cinco países analisados apenas um, a 

França, tem um sistema de tarifas unifor-

me em todo o território nacional, excepto 

na Região de Paris, onde vigora um regi-

me especial.

De qualquer forma, o nível da tarifa (ban-

deirada e/ou preços hora e km) não são 

definidos a nível central mas sim a nível 

dos departamentos (num total de 94 dis-

tintas tabelas de preços a que acresce o 

sistema de Paris).

Em todos os outros paises a definição dos 

modelos tarifários é descentralizada, sen-

do municipal em Itália e Reino Unido, e 

dual na Alemanha e em Espanha. Nestes 

dois últimos países é fixada uma tarifa vá-

lida no Estado Federado ou na Região Au-

tonómica, que no caso espanhol funcio-

na como tarifa supletiva e provavelmente 

na Alemanha também.

Nestes dois casos, o nível municipal (ou 

infraregional) tem competência para defi-

nir sistemas tarifários e aplicar tarifas, que 

vigoram no respetivo território, podendo 

ser muito diferentes da tarifa de nível su-

perior (que neste caso se aplica nos servi-

ços terminados fora do território – como 

ocorre com a nossa tarifa 3).

Na Alemanha este modelo resulta na exis-

tência de cerca de 800 tarifas distintas. Já 

em Espanha, cidades como Sevilha têm 

uma tarifa própria, que funciona no limite 

1 Indicadores válidos para Lisboa e parte da zona suburbana
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da cidade, muito diferente da tarifa válida 

na Andaluzia. Na Região de Madrid, um 

total de 46 municípios associou-se para 

criar uma Área de Prestação Comum, 

com um contingente único e uma tarifa 

única, continuando a vigorar uma tarifa 

regional no exterior desta área, enquan-

to em Barcelona a situação encontrada 

foi mais institucional, coincidindo com 

a Área Metropolitana de Barcelona (36 

municípios). Na Catalunha estão consti-

tuidos mais 19 agrupamentos municipais 

de serviço de táxi.

Parece claro que a descentralização da 

definição de sistemas de tarifa e do seu 

nível constitui uma situação mais van-

tajosa do que a definição de uma tarifa 

centralmente.

Esta vantagem decorre de tornar possível:

o Um melhor ajustamento entre o mo-

delo tarifário e os valores a cobrar às 

realidades locais e regionais. Por exem-

plo, no caso de Southampton, cidade 

portuária média (pelos padrões ingle-

ses), o sistema tarifário é regressivo 

(quanto maior a distância menor o cus-

to por km) ao contrário do sistema lon-

drino, que é progressivo (o custo por 

km aumenta com a distância), o que 

permite assegurar, no primeiro caso, 

num território relativamente reduzido, 

um determinado valor mínimo para o 

serviço, sem agravar o custo total, en-

quanto em Londres importa, pelo con-

trário, assegurar valores compensado-

res para uma viatura que se desloque 

de um extremo ao outro da cidade (70 

km). Também a definição descentra-

lizada permite a Southampton cobrar 

um suplemento nos serviços a partir 

do terminal de cruzeiros, enquanto em 

Londres o suplemento de aeroporto 

aparece como essencial.

o A definição da tarifa a um nível inferior 

da administração, que em Portugal 

poderia ser coincidente com o nível 

supra-concelhio (áreas metropolitanas 

e comunidades intermunicipais) ou 

mesmo municipal, com possibilidade 

de delegação no nível superior, traria a 

vantagem de aproximar a decisão des-

te elemento integrante das políticas de 

mobilidade das instâncias que passam 

a ter as competências para essas deci-

sões e que melhor conhecem o territó-

rio e, também, que o condicionam ao 

nível das políticas de urbanismo.

o Poderá sempre existir uma tarifa resi-

dual, definida a nível central, com um 

carácter supletivo, aplicável sempre 

(e enquanto) não houver definição a 

nível local. Esta tarifa poderá ser, tam-

bém, a aplicada nas deslocações para 

fora de zona.

o Esta alteração, que se enquadra no es-

pírito do DL  251/98, que previa para a 

administração central um papel justa-

mente supletivo e complementar, de-

dicado à coordenação inter-territorial, 

vai decerto gerar perplexidades e re-

sistências, quer na administração cen-

tral quer, também, a nível do próprio 

sector e das suas organizações repre-

sentativas, que serão, naturalmente, 

obrigadas a um esforço acrescido de 

negociação.

o Por outro lado, a descentralização da 

decisão torna o processo de negocia-

ção mais fácil e mais ágil, na medida 

em que todos os participantes sabem 

do que estão a falar e conhecem o pro-

blema que querem resolver.

o Aponta-se como exemplo pela nega-

tiva a negociação dos suplementos 

especiais de aeroportos e terminais, 

em que os obstáculos se sucederam, 

primeiro se a tarifa especial era ou não 

necessária, depois a ter de ser igual em 

todos os aeroportos, finalmente à ne-

cessidade de acordar um valor, para no 

final ficar tudo na mesma. Há alguma 

dúvida de que na negociação com o(s) 

município(s) interessado(s) a teria me-

lhor possibilidade de chegar a acordo?

SOLUÇÕES POSSÍVEIS    

– AS EXPERIÊNCIAS NA EUROPA

O conjunto das soluções implementadas 

nos diferentes quadros regulamentares 

analisados na Europa fornecem alternati-

vas para os diferentes problemas que se 

colocam.
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O VALOR MÍNIMO DO SERVIÇO
Este é um dos problemas mais complexos 

da formação de preços no sector. Parece 

claro que deverá haver um valor mínimo 

a cobrar por serviço, não só porque há 

custos de arranque, mas também, porque 

ao iniciar o serviço, o táxi perde a oportu-

nidade de aceitar outro e, por vezes, tem 

de esperar algum tempo, até nova opor-

tunidade (fila na praça, ordem de chama-

da na central, etc.).

Os preçários definem diferentes estraté-

gias de abordagem deste problema:

o No Reino Unido, ele é abordado pela 

cobrança de um valor muito elevado 

na bandeirada (entre £11 e £16 por km, 

nos primeiros 160-230 m, em Londres 

e £25, em Southampton, nos primeiros 

110 m), caindo depois para valores ra-

zoáveis por km. Note-se que esta solu-

ção não impede a cobrança de um va-

lor reduzido na bandeirada, que neste 

caso está fixada em £2,6 em Londres e 

£2,8 em Southampton, mas estabelece 

um patamar, abaixo do qual o valor do 

serviço não pode baixar.

o Outra solução, também muito comum, 

consiste na cobrança de um valor mí-

nimo por serviço. Nestes casos, o taxí-

metro pode funcionar normalmente, 

mas no momento de encerrar o serviço 

exibe o valor mínimo. Esta solução está 

implantada em França (€7,10 quer em 

Paris quer nas tarifas regionais), em Ma-

drid e Barcelona (para certas categorias 

de serviços, por ex. a partir de aero-

portos, com chamada telefónica, com 

conclusão fora da zona, etc). Ainda em 

Espanha, a cidade de Sevilha, definiu 

valores mínimos para cada nível de pre-

ços, variando entre €3,6 e €5,92, para 

valores de bandeirada flutuando entre 

€1,32 e €2,00. Também em Milão está 

fixado um valor mínimo de serviço (nos 

casos em que se inicia nos aeroportos).

o Outra solução comum para este pro-

blema (e também para permitir uma 

informação consistente ao potencial 

utilizador é a da determinação de pre-

ços fixos (ou máximos) para serviços 

iniciados/concluidos em determinados 

locais, correntemente aeroportos (Ma-

drid, Barcelona, Milão, Roma, Paris), mas 

também terminais maritimos (Barcelo-

na, Southampton), interfaces de trans-

portes (Madrid, Barcelona, Roma), recin-

tos de exposições (Madrid, Milão), etc.

O FATOR DISTÂNCIA/TEMPO
Em todos os sistemas analisados, o fator 

determinante do custo do serviço táxi é o 

binómio distância percorrida / tempo de-

corrido.

Em todos os casos é definido um valor 

base por km e um valor base por hora, que 

é depois contado em frações. Trata-se de 

um sistema de cálculo idêntico em todas 

as situações analisadas e, também, co-

mum ao sistema português.

Nestes sistemas ocorrem, por norma, dois 

problemas, a enfrentar:

o A relação distância/tempo, na medida 

em que por definição o transporte em 

táxi é dominantemente realizado em 

meio urbano e os tempos de paragem 

(ou velocidade reduzida) são comuns.

o O retorno, quer quando o táxi termina o 

serviço fora da zona em que pode iniciar 

novo serviço, seja quando (nas zonas 

de grande dimensão) o serviço termina 

fora da sua área normal de atuação e, 

embora não esteja regulamentarmente 

impedido, não é provável que consiga 

angariar novo serviço.

O primeiro problema é resolvido definindo 

uma velocidade abaixo da qual se suspen-

de a contagem de km (e se conta só tem-

po) e acima da qual se suspende a conta-

gem do tempo (e se acumulam só frações 

referentes a distância).

Esta velocidade é variável, podendo ser da-

dos como exemplos Paris (entre 22,7 km/h 

e 30,3 km/h), Madrid (19,6 km/h), Barcelo-

na (16 km/h a 19,6 km/h), Roma (20 km/h). 

A título de comparação esta velocidade na 

tarifa portuguesa varia entre 13,1 km/h e 

31,5 km/h. Quando o valor desta velocida-

de limite varia, o valor maior corresponde 

sempre à tarifa diurna em ambiente urba-

no e o valor menor a tarifas noturnas ou de 

dias festivos, em ambientes suburbanos, 

com o objetivo de compensar tarifas de 

valor normalmente mais reduzido, pelas 

condições de tráfego dificil em que são 

normalmente utilizadas.

Um caso extremo desta situação ocorre 

em Milão, em que as características da re-

gião determinam a realização de serviços 

que envolvem longos trajetos em autoes-

trada, por definição sem envolvimento do 

fator tempo. Nestas situações, uma tarifa 

quilométrica especial (mais elevada em 

cerca de 12%), intervem quando a veloci-

dade da viatura excede 50 km/h, por pe-

ríodos superiores a 60 segundos).

A resolução do problema do retorno em 

vazio (quer determinado por fatores regu-

lamentares, quer por fatores de mercado) 

é, normalmente, resolvido por recurso a 

duas soluções, uma presente em Portugal 

e França, pela determinação de um custo 

km para serviços fora de zona que é apro-

ximadamente duplo do custo por km 

dentro de zona.

O outro tipo de solução, dominante em 

Itália e Reino Unido consiste da defini-

ção de um preço km e/ou hora aplicado 

conforme a duração do serviço. Esta du-

ração pode ser medida em distância ou 

combinada distância/tempo. 

O mesmo sistema de relação entre dis-

tância e custo km é dominante na Ale-

manha. Nesse caso, porém, o preço km 

é regressivo, ou seja, reduz-se com a 

distância percorrida. Embora pareça es-

tranho, o sistema tem alguma raciona-

lidade e produz um efeito similar ao da 

cobrança de bandeirada em dois esca-

lões. O quadro abaixo exemplifica estes 

diferentes métodos:

Quadro 3 - Soluções tarifárias com tarifas variáveis (progressivas e regressivas)

1º Limite
Custo km 

1º Limite
2º Limite

Custo km 

2º Limite
3º Limite

Custo km 

3º Limite

Roma
Até €11 + 

bandeirada
€ 1,10 De €11 a €24 + bandeirada € 1,30 A partir de €24 + bandeirada € 1,60

Londres Até 9890 m € 1,70 Mais de 9890 m € 2,30

Augsburg (RFA) Até 2km € 2,50 De 2 a 5 km € 1,60 Mais de 5 km € 1,50

Bona (RFA) Até 2 km € 2,85 Mais de 2 km € 1,68

Dresden (RFA) Até 4 km € 2,20 Mais de 4 km € 2,00
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Note-se, que no caso alemão, o trata-

mento do tempo é inverso. A partir de 

um momento inicial (em que por vezes 

há até uma tarifa 0 nos primeiros minu-

tos) o preço por hora aumenta com o 

tempo, na maioria dos casos.

Parece claro que a definição dos sistemas 

tarifários é extremamente plástica, poden-

do obter-se diferentes combinações pre-

ço/distância/tempo, por forma a ajustar o 

preço dos serviços às condições da procu-

ra local e, inclusivamente, a estimular ou 

restringir a oferta e a procura em determi-

nados segmentos de mercado, em função 

das diferentes políticas públicas.

Entre estes dois sistemas básicos, tarifas 

por zonas ou tarifas por distância/valor, 

podem ser ponderadas vantagens e in-

convenientes:

o Em zona de dimensão reduzida, as tarifas 

por zona permitem uma melhor preci-

são, na medida em que respondem ao 

facto essencial que é a mudança de zona. 

Por outro lado, têm o inconveniente de 

exigiram (pelo menos por agora) inter-

venção humana, na mudança de tarifa, 

possibilitando o erro, a fraude e o relacio-

namento dificultado com o cliente que 

não conhece (nem tem de conhecer) as 

particularidades do tarifário.

o Pelo contrário, as tarifas variáveis, seja 

em função da distância percorrida, seja 

do valor do serviço, apresentam a van-

tagem de serem programáveis no taxí-

metro, que assim procede à mudança 

de preço base automaticamente, sem 

necessidade de intervenção. No entan-

to, inviabilizam a possibilidade de intro-

duzir variações que não as decorrentes 

dos parâmetros pré-definidos.

 SEGMENTAÇÃO DA OFERTA   
- SUPLEMENTOS
Onde a variação nos diferentes sistemas 

tarifários é imensa é na utilização e no 

valor dos suplementos.

Em todos os sistemas consultados há 

suplementos, pela simples razão de que 

estes permitem segmentar o preço do 

serviço oferecido em função de situa-

ções que não são simples de traduzir em 

valor km ou valor hora.

Em todos os casos analisados pratica-se um 

suplemento de chamada, nalguns casos as-

sociado a um valor mínimo por serviço, ou a 

um valor mínimo ou máximo no taxímetro 

no ponto de embarque do cliente.

É geralmente praticado o suplemento 

de bagagem, nalguns casos fixo, noutros 

por volume transportado. Em alguns 

tarifários alemães é cobrado um suple-

mento por volume, e/ou um suplemen-

to por serviço de bagageira (indiciando 

que a intervenção do motorista na car-

ga/descarga do volume pode ser objeto 

de pagamento autónomo).

É frequente, mas não universal, a co-

brança de suplementos por serviços ini-

ciados ou concluidos em determinadas 

localizações (aeroportos, terminais e in-

terfaces de transporte, recintos de expo-

sições e congressos).

Estes dois últimos grupos de suplementos 

não são, obviamente, cobrados quando o 

serviço a partir dessas localizações está in-

tegrado num preço fixo pré-definido.

Em geral, a diferença no número de 

passageiros transportados (além de 4) 

é resolvida por via de suplemento, seja 

por passageiro, seja fixo, logo que sejam 

ultrapassados os 4.

No entanto, em Londres não há cobrança 

adicional, o que se justifica pela norma-

lização das viaturas (são todas “iguais”).

Já na Alemanha coexistem 3 sistemas:

o Suplementos, sejam por passageiro, 

sejam por viatura grande

o Diferenciação na bandeirada

o Diferenciação na bandeirada e no km

É também frequente, em quase todos 

os países, a cobrança de suplemento 

por pagamento por cartão de crédito 

ou de débito e, no caso de alguns mo-

delos tarifários alemães, o que se pode 

traduzir por pagamento sem dinheiro 

(eventualmente incidindo também so-

bre “vouchers” reembolsáveis e outras 

modalidades.

Em algumas situações, os sistemas de ta-

rifa resolvem o problema do serviço fora 

de zona, através da cobrança de suple-

mentos.

Os suplementos representam, assim, um 

importante papel no sistema de tarifá-

rio táxi. No entanto a sua cobrança não 

deixa de colocar alguns problemas, nor-

malmente relativos à transparência na 

relação com o cliente, seja na determi-

nação da aplicabilidade do suplemento, 

seja por erro na sua marcação (é o caso 

do sistema em Portugal, em que os su-

plementos não são diferenciados no ta-

xímetro).

O primeiro tipo de problemas só é reso-

lúvel com informação ao cliente, quer 

através da divulgação pública das tarifas 

por todos os meios (não esquecer que o 

cliente não é especialista e raros têm a 

noção dos preços – só os chamados pas-

sageiros frequentes).

O segundo tipo de problemas é reso-

lúvel no plano tecnológico, nomeada-

mente a partir do momento em que os 

taxímetros não são mais do que compu-

tadores, para mais com ecrã táctil.

De qualquer forma, a utilização dos su-

plementos, ao permitir oferecer ao clien-

te uma tarifa “seca”, à qual ele adiciona 

os serviços que efetivamente usa, está 

de acordo com a política do tempo e en-

contra paralelo, por exemplo, no trans-

porte aéreo, através das “low cost”.

CONCLUSÕES
Do que acima se compilou, decorrem 

algumas conclusões, que importa pon-

derar no conjunto do sector:
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o O transporte em táxi é, essencialmente, 

um elemento chave da mobilidade local, 

quer como complemento do transporte 

público coletivo (nomeadamente pesa-

do), ao permitir a mobilidade na aproxi-

mação ao destino, quer como substituto 

da utilização de viatura própria, seja em 

deslocações profissionais, seja em deslo-

cações pessoais.

o O carácter local do serviço táxi não é, no 

entanto, nos dias de hoje (e nas condi-

ções do urbanismo português) enqua-

drável nos limites dos territórios conce-

lhios, porque os “locais” não respeitam 

essas delimitações.

o Paralelamente à concentração de com-

petências de gestão do transporte pú-

blico coletivo nas Áreas Metropolitanas 

(AM) e Comunidades Inter-Municipais 

(CIM), também a governação do trans-

porte táxi deveria migrar para o mesmo 

nível de gestão.

o Uma comparação entre as diferentes 

realidades de AM e CIM permite con-

cluir que as soluções para o serviço de 

táxi não poderão ser iguais para todo o 

território nacional, porque não é possível 

definir um modelo que sirva a todos com 

níveis de eficiência razoável.

o Na própria Área Metropolitana de Lisboa 

(que se analisou com maior detalhe) a so-

lução não poderá ser idêntica para todos 

os concelhos e, inclusivamente, poderá 

haver vantagem em diferenciar o serviço, 

dentro do território municipal (permitin-

do que a parte mais urbana se integre no 

serviço regional, sem penalizar a oferta 

de serviço nas zonas de menor densida-

de populacional).

o Qualquer alteração deverá ser progres-

siva, avançando em primeiro lugar pela 

integração de territórios contíguos e de 

maior intensidade de relações entre si.

o A integração de diferentes municípios 

em zonas únicas de serviço de táxi 

obrigará a uma alteração substancial 

da gestão dos contingentes e das li-

cenças, na medida em que a gestão 

do contingente (acesso, regras, di-

mensão) que presta serviços em mais 

do que um concelho não pode man-

ter o nível de gestão municipal.

o O aumento da superfície a cobrir pelo 

contingente e o consequente aumen-

to das distâncias a cobrir vem pôr em 

causa o atual modelo tarifário porque 

o número de serviços com retorno 

pago (atualmente tarifa 3) se reduz 

substancialmente, aumentando o 

número de serviços de percursos de 

maior dimensão, para destinos que 

passam a estar integrados como servi-

ço local (atual tarifa 1).

o Não sendo possível, nas atuais condi-

ções concorrenciais, aumentar o valor 

da tarifa 1, até níveis compensadores 

das maiores distâncias percorridas, a 

solução poderá passar por uma tarifa 

variável com a distância percorrida.

o Numa integração de municípios com 

densidades populacionais muito dife-

renciadas, haverá que ponderar meca-

nismos de garantia de oferta nos ter-

ritórios de menor densidade, seja por 

manter, nessas situações, regimes de 

estacionamento fixo, seja por sistemas 

de escala, seja, ainda, por diferencia-

ção tarifária.  

Armando Casanova - Economista

Gabinete de estudos FPT
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Após as alterações ao Código da Estrada, 

e sobre o qual já escrevemos, foi agora 

alterado o regulamento de sinalização de 

trânsito, sofrendo a sua quinta alteração, 

através do decreto regulamentar 6/2019 

(de 22/10). Considerando o número de 

alterações e novidades deixamos aqui as 

notas que nos parecem ser aquelas com 

maior grau de importância para os profis-

sionais do táxi: os motoristas.

Devem todos os leitores e assim os nossos 

associados, seus trabalhadores e colabora-

dores, ou seja, todos aqueles que condu-

zam viaturas automóveis, ter em atenção 

que o novo diploma se insere em toda a 

política de segurança rodoviária e dimi-

nuição da sinistralidade. Mesmo nas dis-

cussões aquando das contraordenações 

estas duas vertentes devem – têm de – 

estar sempre presentes. É assim que todos 

os condutores devem ter em atenção os 

novos sinais que estarão em pleno vigor 

a partir de 01 de abril de 2020. CUIDADO 

pois, em especial, a partir desta data.

Uma das principais alterações prende-se 

com a criação do sinal de trânsito referen-

te às chamadas Zonas de Coexistência (ou 

Zona Residencial): zonas de utilização par-

tilhada para peões e veículos. O Código da 

Estrada prevê regras especiais para a circu-

lação nessas zonas, destacando-se o limite 

máximo de velocidade específico de 20km/h 

[ou até inferior caso o fluxo de pessoas o 

exigir] e a obrigação de cedência de priori-

dade a todos os restantes veículos por par-

te de quem, ao circular, sai de tais zonas. 

De notar ainda que em tais zonas o peão 

tem sempre prioridade pelo que, no limite, 

poderá atravessar a rua/estrada onde lhe 

apetecer – até porque poderão não existir 

passadeiras - com a inerente necessidade 

de um muito especial cuidado por parte 

dos condutores de automóveis. O Código 

da Estrada refere que, nestas zonas, as pes-

soas “podem utilizar toda a largura da via 

pública” levando a que a via pública possa 

ser utilizada para a prática de um qualquer 

desporto. Isto é, nessas zonas de coexis-

tência todo o cuidado será pouco. Será 

caso para dizer que o motorista deverá 

lembrar-se: PARE, ESCUTE e OLHE.

A merecer, também, toda a atenção por 

parte do automóvel são as, chamadas, pas-

sagens para velocípedes (algo semelhante 

a passadeiras mas para bicicletas) onde 

também aqui os automóveis perdem prio-

ridade, devendo, inclusive, moderar a ve-

locidade independentemente dos limites 

máximos fixados.

As novidades de sinais levaram ao surgi-

mento de sinais (já existirão nas nossas es-

tradas alguns exemplares) de cariz proibiti-

vo/informativo, seja no caso de sinalização 

de zonas cujo limite máximo de velocidade 

é de 30km/h – as denominadas Zonas 30 - a 

implementar em zonas residenciais, de ati-

vidade comercial relevante e em áreas de 

estabelecimentos de ensino (em Lisboa 

já existirão duas áreas residenciais), bem 

como sinais avisadores da existência de 

zonas de emissões reduzidas (as Zonas ZER) 

onde somente podem circular os veículos 

menos poluentes. A sinalização referente 

às zonas de emissões reduzidas será acom-

panhada por painéis adicionais com a indi-

Sinais de Trânsito 

Sinais de Trânsito: 
As Novidades “DE NOVO . . . O PARE, ESCUTE e OLHE”
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cação de quais os veículos concretamente 

proibidos de circular em determinadas zo-

nas, tendo em conta o ano de fabrico dos 

mesmos, bem como o horário da proibi-

ção, entre outras informações. 

No que se refere às contraordenações pra-

ticadas nas referidas zonas de coexistência, 

a acrescer ao pagamento da coima, existe 

um agravamento na perda de pontos, re-

lativamente à prática do mesmo tipo de 

contraordenação em outros locais. Exem-

plificando: a prática de uma contraordena-

ção de excesso de velocidade grave numa 

zona de coexistência acarreta a perda de 

três pontos, em vez dos dois pontos em 

termos gerais, o mesmo sucedendo no 

que se refere à prática de contraordena-

ções de excesso de velocidade muito gra-

ve, as quais levam à subtração de cinco 

pontos, quando na generalidade apenas 

se verifica a perda de quatro pontos. Rela-

tivamente às contraordenações por ultra-

passagem nas passagens assinaladas para 

a travessia de velocípedes, apenas estando 

em causa a prática de contraordenações 

graves, as mesmas são punidas, para além 

da coima, com a subtração de três pontos, 

em lugar da (mais habitual) perda de dois 

pontos. 

São ainda introduzidos novos sinais de 

trânsito de perigo e de obrigação, desta-

cando-se a sinalização referente a veículos 

com alta taxa de ocupação, quando no 

mesmo circulem duas ou mais pessoas, 

incluindo o condutor. 

Das novidades sinaléticas é ainda de refe-

rir um conjunto de sinais informativos de 

cariz turístico, geográfico, ecológico ou 

cultural.

Não pode deixar de se fazer a referência 

ao facto de mesmo após Abril de 2020 

os sinais de trânsito que não estejam em 

conformidade com as alterações de sinais 

agora publicados mantêm-se válidos até à 

sua substituição e que deverá ocorrer até 

2030.

Terminamos como habitualmente: estas 

são apenas algumas (das muitas) alte-

rações introduzidas no regulamento de 

sinalização do trânsito pelo que em caso 

de dúvidas, e em especial de contraorde-

nações, deverão os associados contactar 

o gabinete jurídico da FPT. Certamente as 

dúvidas e incertezas serão esclarecidas e a 

ajuda necessária será prestada.

Contratos de trabalho 

o que mudou nos contratos a termo (a prazo)?
No dia 01 de outubro de 2019 entrou 

em vigor uma nova lei (Lei nº 93/2019 

de 04/09) que introduziu várias altera-

ções ao Código do Trabalho. Destacamos 

(apenas) as mais importantes para o nos-

so sector de atividade e assim o que deve 

merecer atenção por parte dos associa-

dos no caso de pretenderem contratar 

trabalhadores (ou renovar os seus con-

tratos), leia-se motoristas, ou, porventura, 

outros profissionais.

Falamos aqui nos contratos de trabalho a 

termo resolutivo (conhecidos como con-

tratos a prazo) que continuam [ainda] a 

ser a primeira opção por parte dos em-

presários. A questão que se coloca é se, 

legalmente, essa é a melhor opção.

Para que o contrato a termo seja tido 

como válido é preciso que o limite tem-

poral do mesmo (por exemplo, seis me-

ses) seja justificado, ou seja, exista uma 

razão/fundamento para que o trabalha-

dor seja contratado apenas por aque-

le período de tempo e não por tempo 

indeterminado (como efectivo). Exem-

plificando: entender-se-à a razão de ser 

do porquê de, numa zona de praia, ser 

contratado um motorista, ou um empre-

gado de mesa, para os meses de julho, 

agosto e setembro, mas dificilmente se 

compreenderá a necessidade de contra-

tar para os meses de fevereiro, março e 

abril. A razão de ser de tal limite temporal 

explica-se pelo aumento de serviço aten-

dendo a um potencial aumento, naquele 

período de três meses, de clientela. Este 

é um dos casos, para além de outros, que 

a lei indica como sendo possível a con-

tratação a termo. Por outro lado. Também 

o lançamento de uma nova atividade 

de duração incerta, ou início do funcio-

namento de empresa ou de estabeleci-

mento pertencente à empresa, permite 

contratar trabalhadores a termo (a pra-

zo) sendo que tal contrato só poderá 
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ser celebrado nos dois anos seguintes a 

qualquer um destes factos. Nesta maté-

ria, entendemos que caso a empresa ad-

quira uma nova viatura, para uma nova 

licença obtida, tal poderá considerar-se 

como que um estabelecimento novo e, 

assim, este ser o fundamento para a con-

tratação de um motorista com contrato 

de trabalho a termo. No entanto, importa 

relembrar que, a substituição de um tra-

balhador com incapacidade temporária, 

bem como o acréscimo excecional da 

atividade da empresa continuam a ser 

outros dos exemplos em que é admis-

sível a contratação de trabalhadores a 

termo.

Por outro lado, passa apenas a ser con-

siderado motivo justificativo de contra-

tação a termo, os casos de desemprega-

dos de muito longa duração (com idade 

superior a 45 anos e inscritos no IEFP há 

mais de 25 meses), mas já não o caso de 

trabalhadores à procura do primeiro em-

prego ou desempregados de longa du-

ração (inscritos no IEFP há mais de doze 

meses), salvo se outro motivo justificati-

vo existir.

Chamamos em especial a atenção dos 

senhores empresários que para a valida-

de dos contratos não basta a mera refe-

rência aos artigos da lei, sendo, isso sim, 

necessário que deles constem os factos 

que justificam a celebração do contrato 

por aquele período limitado de tempo 

que está em causa. 

A referida lei veio fixar o [novo] limite 

máximo de dois anos para os contratos 

a termo certo, e quatro para os contratos 

a termo incerto (aqueles contratos a pra-

zo que fazem depender o seu fim de um 

acontecimento incerto, que não se sabe 

em que momento ocorrerá). O número 

máximo de renovações mantém-se em 

três, não podendo aquelas ultrapassar a 

duração inicial do contrato: o contrato 

inicial celebrado pelo prazo de 1 ano, só 

poderá ser renovado uma vez pelo prazo 

de 1 ano OU renovado duas vezes pelo 

prazo de 6 meses cada OU renovado três 

vezes pelo prazo de 4 meses cada.

De notar que o período experimental 

no caso dos contratos de trabalho por 

tempo indeterminado (efectivos) poderá 

ser, como regra geral, de 90 dias e de 180 

dias, por exemplo, para os trabalhadores 

que estejam à procura do primeiro em-

prego. No caso dos contratados a termo, 

o período experimental continua a ser, 

como regra, 30 dias ou 15 dias, consoan-

te a duração do contrato seja de duração 

igual/superior a seis meses ou inferior a 

seis meses. No entanto, casos existem em 

que o período experimental poderá ser 

excluído. No caso do nosso sector haverá 

ainda a considerar o que a contratação 

coletiva prevê e apresenta regras que po-

derão ter uma leitura diferente do aqui 

referido.

Também o número de horas de formação 

contínua que a empresa tem de propor-

cionar ao trabalhador aumentou de trin-

ta e cinco horas para quarenta horas/ano.

Em caso de caducidade (fim) do contrato 

de trabalho a termo certo por verificação 

do seu termo (da razão justificativa do tal 

limite temporal), isto é, chegado ao final 

do prazo acordado pelas partes, o traba-

lhador terá direito, caso não tenha sido 

ele a comunicar o fim do contrato, a uma 

compensação correspondente a 18 dias 

de retribuição base e diuturnidades por 

cada ano completo de antiguidade.

É, ainda, eliminado o banco de horas 

individual, devendo cessar até 1 de ou-

tubro de 2020 todos aqueles que ainda 

estejam em vigor.

Relembramos que estas são apenas algu-

mas (das muitas) alterações introduzidas 

pela nova lei aos contratos de trabalho e, 

em especial, a termo, pelo que, em caso 

de contratação de trabalhadores, e até da 

renovação de contratos de trabalho, de-

verão os associados contactar o gabinete 

jurídico da FPT. Certamente as dúvidas e 

incertezas serão esclarecidas.

João Cordeiro/ Cláudia Guerra

Gabinete Jurídico da FPT (Delegação Centro)
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ESTATUTO EDITORIAL DA REVISTA TÁXI
1. A Revista TÁXI, criada em 1995, é o órgão de informação trimestral da Federação Portuguesa do Táxi (FPT), a sua proprietária, e é gerida pela Direção 
da Federação. 2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da FPT. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo. 3. A TÁXI privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com o Sector do Táxi, no sentido da promoção 
da defesa dos seus associados e dos industriais e profissionais do Sector, como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus 
direitos na sociedade portuguesa. 4. A TÁXI deve ser, também, veículo de toda a problemática do Sector do Táxi, promovendo a defesa dos seus direitos e 
divulgando as iniciativas das suas organizações representativas. 5. A TÁXI poderá incluir temas gerais de caráter informativo, cultural e recreativo. 6. A TÁXI 
deve estar permanentemente atenta ao que se passa na FPT e deve ser um colaborador privilegiado dos seus Órgãos Sociais, na Sede e nas Delegações 
e Núcleos, na divulgação da imagem e dignificação da Federação, junto dos Órgãos do Estado e das Autarquias, das Autoridades Policiais e de Segurança, 
das organizações internacionais do Sector do Táxi, das organizações de industriais e de profissionais do Sector do Táxi e da opinião pública em geral. 7. 
A TÁXI deve prestar atenção muito especial às bases da FPT, reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das 
Delegações e dos Delegados e para dar voz aos associados, quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista. 8. Sendo os industriais e profissionais os agentes do Sector dos Transportes, a revista TÁXI, em colaboração com a Direção 
da FPT, deve manter os associados informados sobre o Sector dos Transportes, em especial nos assuntos de interesse comum com o Sector do Táxi. 9. Na 
seleção do material a publicar, a TÁXI deve ter presentes princípios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e 
outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses particulares dos seus 
autores ou de quem seleciona ou pagina. 10. Em cada edição, a TÁXI deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é opinião. As notícias de-
vem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do presente 
Estatuto. 11. A TÁXI deve estar atenta à evolução das novas tecnologias da informação e procurar estar atualizada na sua utilização.




